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Introdução 

..... - . ;. . 

presente Documento Básico foi . 
elaborado pelo Grupo Executivo 
da Reforma Administrativa do 
Mir,ístério da Saúde • GERAS, 
instituído através da Portaria 
.Ministerial nº 698, publicada no· 
Diário Oficial da União de 
05/07 /93, visando constituir-se na 
matéria-prima das Reuniões 
lnterrias, etapa na qual o corpo 
social de cada órgão ou entidade 
do Ministério da Saúde será 
convocado a debater seu 
conteúdo cm profundidade e 
apresentar as modificações 
necessárias aos textos da política 
e modelo e à estrutura. 

Cabe ressaltar que o 
Documento, inspirado nos 
preceitos constitucionais, nas 

---

Leis nºs 8.0S0 e 8.142, nas 
conclusões emanadas_ da IX 
Conferência Nacional de Saúde e 
no documento "Descentralização 
das Ações e Serviços de Saúde: a 
ousadia de cumprir e fazer 
cumprir a lei" , contém os 
s·ubsídios para a Pol(tica Nacional 

· de _Saúde, o modelo de atenção à 
saúde e. a proposta de 
reestruturação dos órgãos e 
entidades vinculadas do 
Ministério da Saúde, 
contemplando duas propostas de 
estrutura organizacional, dada a 
impossibilidade de consenso dos 
componentes do GERAS em 
torno de uma única opção. 

Registre-se, também, qui: 
mesmo quando das discussões 



J'I>, duas propostas, isol ,•dainc ntc, 
nâ'l houve o consenso esperado, 
principalmente quando da 
definição de parâmetros dos 
órgãos fins e. mcin do.Ministério. 
Portanto, não se trata de versões 
excludentes entre si, o que 
permitirá, por certo, o 
enriquecimento de ambas.Assim, 
a falta de consenso, longe de 
significar o impasse, serve como 
estímulo ao debate nas diversas 
instâncias de discussão e decisão 
que se seguirão após esta etapa. 

0 DESENVOLVIMENTO DO PROCESSO 
DE MUDANÇA' PLANEJADA 

Com a primeira reunião do 
GERAS, em 03/06/1993, teve iní-
cio o processo de reestruturação, 
que constitui um marco na histó-
ria recente da Pasta -d~ Saúde. 

Abordando a instituição de 
· forma giobal, a reorganização do 
Ministério da Saúde ocorrerá cm 
'quatorze etapas, que culminarão 
com o envio de projeto(s) de lei 
ao Congresso Nacional e demais 
d:;>lomas legais necessários. 

Inicialmente, foram · 
c!3boradas as planilhls com a 
-descrição das funçõe5 exercidas 
pelos órgãos e entidades, em 
consonância coin os dispositivos 
legais. 
, A seguir, foram constituídos 

11 Grupos Temáticos, compostos 
por técnicos e_ especialistas do 
Ministério da Saúde, de suas· 
cntid~des vinculadas, de órgãos 
de classe, de secretarias estaduais 
e municipais• de saúde, bem como 
de _universidades e organismos 
não-governamentais, que 
elaboraram um documento 
contendo subsídios para o 
processo de reorganização a partir 
da reflexão sobre o exercício de 
cada uma da~ funções do 
Ministé rio da Saúde. 

Nas etapas posteri.ores,' um 
· subgrupo do GERAS e seu 
plenário concluíram o Documento 

-
.l\,isiio do procc,so de ,·i11, plJ du, . O, subsídJ<" 1i:11 J a 
tccstruturaçãn, tendo como Política Nac·innal de Saúde e o 
fundamcnt,o o trabalho mode lo de atc'l]çâc, à saúde 
ante riormente desenvolvido apresentarão, érí{ sua' rcda~·ão 
pelos Gru.pos Temáticos. final, a 6ticá do Ministério da 

A partir da difusão deste Saúde. 
Documento, será iniciada a ·7• . A seguir, duas etapas 
etapa do processo, as Reu·niõcs fundamentais deve m ser 
Internas, passo d·ccisivo da cumpridas: a manifestação 
reestruturação do Ministério. da técnico-política do Conselho 
Saúde, momento em que o corpo Nacional de Saúde e a apreciação 
social dos órgãos e entidades jurídico-administrativa da 
vinculadas é convocado a opinar, Secretaria da Administração 
discutir livremente e propor as Federal <la Presidência da 
mudanças julgadas necessárias a:o República. 

· Documento Básico. · Por _último, após análise da 
As conclusões das Reuniões · Casa Civil da Presidência da 

Internas serão sistematizada; no República, caberá ao Chefe da 
âmbito de cada órgão ou entidade Nação o encaminhamento do(s) 
para que seus dirigentes projcto(s) de lei ao Congresso 
apresentem as posições do seu Nacional, com as formalidades de 
corpo social, como defesa de tese, praxe. É fundamental, ainda, que 
no Seminário de durante a tramitação do proj_cto 
Desenvolvimento Institucional, no Congresso Nacional os 
nona etapa do processo, de · dirígentes e o corpo social do 
carátc;r decisório, que contará Ministério da Saúde e de suas 
com a presença de todos os entidades vinculadas estejam 
dirigentes do Ministério da preparados para fornecer 
Saúde, incluindo o titular da subsídios aos parlamentares, de 
Pasta, os membros do Grupo r:10do a garantir a defesa de suas 
Executivo da Reforma propostas. 
Administrativa-GERAS; do Embora aparentemente 
Grupo Especial para a concluído na 14' etapa, o 
Descentralização-GED e os processo de reestrutu'ração n}o se 
Conselheiros do Conselho. esgota com a sanção presidencial 
Nacional 'de Saúde. ao(s) projeto(s) de lei. Novos 

Nessa etapa, de carga horária desafios - como a elaboração de 
inteilsiva;com duração prevista políticas op'cracionais e diretrizes 
para três dias, serão apresentadas, técnicas, bem como a definição 
por seus dirigentes, as posições dos mecanismos de 
dos órgãos e entidades, seguidas fin.anciamento do SUS, dos 
do debate de suas divergências, rccurs-Ós humanos para o . 
de môd.o a produzir o consenso Ministério, a descentralização e o 
necessário à definição de uma detalhamento das estruturas 
proposta que reflita o organizacionais - darão 
pens·a·mento oficial do Ministério conseqüências à política, ao 
da Saúde. _- modelo de atenção e à macro-

Com base el)'l seus organização estabelecida em lei, 
resultados, serão elaborados os em continuidad·e à mobilização 
diplomas legais, de forma a gerada .. pdas Reuniões Internas. 
propiciar o adequado formato 
jurídico às propostas de 
reestruturação o~ganizacional do 
Ministério da Saúd_e· e entidades 
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Jocelirio. Francisco de Menezes 
Prr:sidn,k do Gf'llpo E:uo/WJo da Rtformo 
AJ,,,;,,iJthlhf.Ja do Ministlrio da Soúdr 



IL 
s ~ases legais no campo da saúde 
(Constituição F cderal de 1988/ 
Leis nº 8.080/90 e 8.142/90) a 
inscrevem como direito social 
(Título li - Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais, Cap. 
11, art. 6). Em seu artigo 194, a 
Constituição define os seguintes 

. principios: 

"1 - universalidade· da cobertura 
e do atendimento; 

II - uniformidade e 
equivalência dos benefícios 
e serviços às populações 
urbanas e rurais; · 

III - seletividade e 
distributividade na 
prestação dos ben efícicis 
e serviços; 

IV irredutibilidade do valor 
dos benefícios; 

V - eqüidade na forma de 
participação no custeio; 

VI - diversidade da base de 
financiamento; 

VII - caráter democrático e 
·descentralizado da gestão 
administrativa, com a 
participação da comuni-
dade, cm cspccíal dos 
trabalhadores, empresários 
e aposentados." 

O Titulo VIII - Da Ordem Social, 
Seção li, artigo 198, define: 

"As ações e serviços 
públicos de saúde integram uma 
rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um 
sistema único, organizado de 

5 

acordo com as seguintes 
diretrizes: 

I - descentralização, com 
direção única cm cada 
esfera de governo; 

li - atendimento integral, com 
prioridade para as 
atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços 
assistenciais; 

Ili - participação da 
comunidade." 

,w 
Ao dispor sobre a 

"descentralização, com direção 
única cm cada esfera de 
governo", o texto constitucional 
reforça o disposto cm seu artigo 
primeiro, no qua.l é atribuída ao 
Município a condição de ente 
federado, e se alinha com as mais 
modernas tendências de 
organização do Estado, de 
reconhcéi-mcnto e revalorização 
do papel dos governos locais na 
provisão de serviços públicos 
essenciais. 

Ao longo do processo de 
transição democrática, a questão 
da descentralização ganhou força, 
pela oportunidade que oferece 
para uma maior racionali-dade e 
controle social sobre as ações do 
Estado, consolidando-se na 
Constituição de· 1988 com um 
perfil nitidamente federativo e 
municipalista. 

O Art. 200 define: 

"Ao sistema único de saúd~ 



r-011 i •': tc, ,tl l rn de outra1ii 
atrihuiçõc,, nos termos da lei: . 

1- controlar e .fiscalizar 
procedimentos, produtos e 
substâncias de interesse 
para a saúde e participar da 
produção de medicamentos, 
equipamentos, 
imunobiológicos, 
hemoderivados e outros 
insumos; 

II- . executa'r · as ações d~ 
vigilância sanitária e 

· epidemiológica, bem como 
as de ·saúde do trabalhador; 

Ili- .ordenar a formação de 
recursos humanos na área 
de saúde; 

IY- participar da formulação da 
política e da execução das 

:irê>C'- dr l,,,lfll"JffiCllt<• 

básico; 
V- incrementar cm sua área de 

atuação o desenvolvimento 
científico e tecnológico; 

VI- fi scalizar e inspecionar 
alimentos, compreendido o 
controle de seu teor 
nutricional, bem como 
bebidas e águas para 
consumo.humano; 

VII- participar do controle e 
fiscalização da produção, 
transporte, guarda e 
utilização de substâ"ncias e 
produtos psicoativos, 
tóxicos e radioativos; 

VIII- colaborar na proteção do 
meio ambiente, nele . 
compreendido o do 
trabalho." 

o campo da saúde, o dever do 
Estado pode ser encontrado no 
dispositivo da relevância públ ica, 
incluído no artigo 197; que 
atrib"ui ao Poder Público a 
regulamentação, fiscalização e 

. controle das l!ÇÕes e serviços de 
saúde. 

_Essa atribuição completa-se 
com a norma de direção única em 

• _ . cada esfera de governo, na qual 
:< ... ::.! :~ se afirma o princípio da 
":_"""·:.~-, · descentralização; incluindo o 

conjunto das prerrogativas e dos 
~everes e obrigações estatais em 
saúde. 

. As competências 
decorrentes da relevância pública 
envolvem o exercício de um · 
poder regulador, regulamentador, 
de arbitragem e de intervenção 
executiva por parte das esferas do 
poder público. A expressão 
"responsabilidade sanitária", 
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/\ Lei 11º h.(IHl/'JO. 1.,. 
Orgânica da Saúde, dispfa: , . . 
as condições para a promoç:: 
proteção e recuperação da ~Jú,k. 
a organização e o fu ncionam1:11 tt> 
dos serviços correspondentes, 
definindo os parâmetros para o 
modelo de atenção e 
estabelecendo os papéis das três 
esferas de governo. 

A Lei nº 8.142/90 dispõe 
sobre a participação da 
comunidade na gestão do 
Sistema Único de Sa,ídc-SUS <: 

s·obrc as transferências 
intergovernamentais de rcc.ursos 
financeiros na área da saúde e dá 
outras providências. 

cilo 

mesn:io não presente 
dirc;tamente nos textos leg!'' 
exprime de maneira 
inquestionável as compcté n, ;a< 
estatais previstas na Carta 
Magna. 

As novas responsabil id2c ::$ 
col_ocadas pelo artigo 200 d:i 
Constituição são detalhadas no 
.texto d·a Lei nº 8.080/90, com a 
r_edefinição das competências das 
esferas de governo, tendo como 
eiico central a descentralização, · 
compreendida como um 
processo de transformação que 
envolve redistribuição de poder 
e de· recursos, redefinição de 
papéis das três esferas de 
governo, reorganização 
institucional, reform ulação de: 
práticas, estabelecimento d~ 
novas relações entre os níveis de . 
governo e ·controle social. 

Com base no exposto. a 



rdorma administrai" .. do 
Ministério da Saúuc objetiva·: 

a) aumentar a qualidade das 
ações estatais - cm termos 
de eficácia, eficiência, 
coordenação e integração; 

b) democratizar os organismos 
estatais através do · 
aprofundamento da 
descentralização e 
ampliação da participação e 
controle social; 

e) capacitar os difçrcntes 
órgãos para uma ação 
decisiva na produção de 
ciência e tecnolo~ia e na 
formação de recursos 
hum,!nos; 

d) aumentar a visibilidade e o 
peso político do setor saúde 
no conjunto das políticas 
governamentais. 

· A concepção ampliada da 
saúde - conforme as orientações 
emanadas da 8' Conferência 
Nãcional de Saúde - requer a . 
reinserção da saúde no interior 
das políticas públicas. definindo 

t !Jrarncntc e dc forma 
op_c;racional os mecanismos de sua 
articulação com as demais 
políticas (especialmente com as 
demais· políticas sociais). 
· A localização da saúde no· 
interior da Seguridade Social 
definida constitucionalmente 
exige que sejam tomadas medidas 
específicas que superem os 
problemas atuais de 
financiamento, gestão e 
coordenação com as áreas de 
Previdência e Assistência. 

A compreensão da área de 
saúde como eminentemente de 
ações de relevância pública 
remete à precisão da çoncepção.· 
do público como dimensionado a 
partir da garantia da igualdade no 
acesso ·aos bens e serviços e do 
efetivo exercício do controle 
social. 

Com estes critérios, a · 
reformulação atual deve visar 
restituir o caráter público aos 
órgãos estatais e garantir que os 
mesmos princípios regulem e 
controlem o setor privado que 
atua no campo da saúde. 

A rc,ur .·.,, .11 , do E~t:nlo 
na satíde bp , , .,. 

a) rccupera~·40 -da sua 
capacidade de regulação; 

b) implcmcniação do modelo 
de atenção definido; 

.e) inserção estratégica na 
produção de ciência e 
tecnologia; e 

d). formação qualificada de 
recursos humanos. 

Ao lado dcst.cs objetivos 
nacionais devem ser 
acrescentados aqueles que 
d.écorrem das transformações na 
distribuição do poder em nível 
mundial, que acarretaram tanto o 
aglutinamento dos Estados em 
escala regional quanto a criação 
de organismos decisórios 
supranacionais. 

Trata-se portanto de ·equipar 
o _Estad9 para, neste novo 
contexto, ser capaz de inserir em 
tais instâncias os in_tercsses 
nado"nais, bem como enfrentar a 
nova realidade e: rompimento 
das fronteins. 

JFunçõ~s na· 

.,._. '"- .... -::..----

; 

Areea da Saúcie 
_ :... - a -análise dos dispositivos legais 
·- · pode-se estabelecer, em termos 

- .;:sf.-:gerais, que: · - ·-::e-"''· -- · 
: ··.+ , ·- ;... 

• à esfera federal cabe as 
funções típicas de Estado 
Nacional: formulação de 
polític~s nacionais; 
planejamento, normatização, 
avaliação e controle do 
sistema em seu âmbito; 
apoio ao desenvolvimento 
científico, tecnológico e de 
recursos humanos; 

· coordenação das ações de 
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educação para a saúde; 
regulação do Sistema Único 
de Saúde de abrangência 
nacional; co.operação · 
técnica e fi nanceira a 
Estados e Municípios; 
regulação das re lações 
entre órgfos públicos-
privados; regulação da 
atividade privada; · 
acompanhamento e análise 
de tc:T)dência•s do quadro 
sanitário nacional; 
regulação dos padrões 
éticos de pesquisa; 

.. 



rcg11b1·ão e registro de 
processos e produtos; 
coordenação cm nível 
nacional do Sistema de 
Informações cm Saúde; 
articulação intersetorial na 
esfera federal; produção de 
insumos básicos; controle 
de qualidade; prestação de 

· assistência em situações 
e·sp'cciais; relações 
internacionais; . 

à esfera estadual cabe a 
formulação da política 
estadual de saÍíd'e; a 
coordenação e 
planejamento, incluind.:> a 
regionalização e 
hierarquização da rede de 
serviços; a formulação e 
coordenação da política de · 

__ ,_ _ ...... =--- . 

invcstim(: nto, st: tnri:11 
seu âmbito; a coordena;, .. 
dá rede de referência 
estadual e gestão do sistema 
de alta complexidade; a 
coordenação estadual das 
ações de vigilância sanitária, 
epidemiológica, de 
·educação para a saúde, dos . 
hemocentros e da rede de 
laboratórios de saúde 
pública; o cst~belecimento 
de_ padrões de atenção à 
saúde no seu âmbito, bem 
como a supervisão e 
cooperação técnica e 
financeira a M'unicípios e, 
supletivamente, a execução, 
controle e avaliação de 
alguns serviços; formulação 
e coordenação das políticas 
relativas ao tratamento fora 

elo. 

do domidlio, 
medicamentos especiais e 
órtcsc·s e próteses 
ambulatoriais; 

à esfera municipal cabe a 
provisão das ações e 
.serviços de saúde, 
envolvendo a formulação de 
políticas de âmbito local e o 
planejamento, execução, 
avaliação e controle de 
ações e serviços de saúde, 
quer sejam voltados aos 
indivíduos, ao coletivo ou 
ao ambiente, inclusive a 
educação para a saúde e os 
processos de produção, 
distribuição e consumo de 
produtos de interesse para a 
saúde. 

de Atcencão . :, 

à Saúd.e 
ntende-se por modelo de 3tenção 
à saúde para o SUS a 
representação esquemátiCl do 
conjunto estruturado das práticas 
de saúde propostas para a 
sociedade brasileira. O seu 
caráter esquemático, no entanto, 
é assentado sobre ur:na base 
teórica que traduz um conjunto 
de idealizações para o campo da 
saúde, construído ao lo'ngo das 
lutas pela t~ansformação da 
_situação de saúde no Brasil , n.;;• 
suas vertentes técnica, política, 
ideológica e científica, 
culminando no "Mo\' imcnto pela 
Reforma Sanitária". 

Em termos práticos, o . 

li 

modelo de atenção contém as 
orientações básicas para a 
reordenação das práticas de 
saúde ao níve( geral da sociedade 
brasileira, transformando os 
campos conformadores do 
Sistema Único de Saúde. 

Em todas as esferas de 
governo, a implantação e 
operacionalização do modelo de 
atenção à saúde deve nortear-se 
pela noção de relevância pública 
dos serviços de saúde. Para tanto, 
a reforma e ampliação da rede 
pública, bem como o resgate de 
sua credibilidade, devem ser 
considerados e valorizados em 

· função das necessidades da 



• 
pripubção, definidas sq;undo 
critérios epidemiológicos e de 
justiça social. • 

O modelo de atenção à 
saúde contém ações e 
responsabilidades indelegávcis ao 
setor privado, como aquelas 
referentes às áreas de vigilância 
epidemiológica e sanitária. 

É necessário, também, 
contemplar as diversas realidades 
nacionais. Seu objetivo não deve 
se modelar à realidade, mas 
privilegiar o que é. pensado e 
criado no confronto com as 
contradições concretas da atenção 
à saúde. 

A "unicidade", nos termos 
do arcabouço legal do SUS, deve 
ser entendida como um conjunto 
de elementos que, dó ponto de 
vista doutrinário, estão 
representados pelos princípios da 
universal.idade, eq0idade·e 
integralidade em um sistema 
descentralizado, regionalizado e 
submeti<lo ao controle social. Isio 
significa admitir que, do ponto 
de vista do formato 
organizacional, o SUS possa 
conter elemc:ntos de · 
variabilidade entre as diversas 
unidades federadas (Estados e 
Municípios), em função da 
heterogeneidade sócio-política da 
realidade brasileira. · 

Operacionalmente, o 
modelo de atenção contém as 
orientações fundamentais para a 
estruturação das práticas de 
saúde cm cada um dos três níveis 
político-administrativos do SUS. 
Guardadas as suas competências, 
instrui o "que fazer", donde 
podem ser identificados três 
campos articulados, influenciados 
e interdependentes, 
caracterizados por: 

a) práticas de atenção; 
b) práticas organizacionais; 
c) práticas de gestão. 

Esse conjunto estruturado 

de prática, ~~ \ H,, , fl:.:-.ult:ttl<, 
operações de ,,,.,n ,oção, 
prevenção e ru. 11 pc ra\·ão 
realizadas pelos serviços de saúde 
e por meio de a~·ücs intersetoriais 
(educação, hahit3ção, 
saneamento, ações sobre o 
ambiente), visando ao 
c nfrentamento de problemas de 
saúde nas suas múltiplas formas 
de manifestação e na perspectiva 
do que se denomina como 
práticas de "vigilância à saúde" . 

O modelo deverá assegurar: 

acesso universal aos bens e 
serviços produzidos na rede 
de atenção à saúde; 
igualdade dos direitos à. 
saúde (eqüidade); 
visão integral do hom~m e 
a decorrente integralidade 
das práticas de saúde, de 
tal forma que o estado de 
saúde dos individuos e da 
popula~·ão seja consi'derado 
como resultado das 
condições de vida, 
cxprcs~s em aspectos como 
cdu~~ - luc:. renda, 
alimenw;·l ü. tiberdade, 
éondiçõ~; de t rabalho e 
relação com o mc_io 

· ambiente, transporte, 
moradia, eu.:.; 
processo decisório com 
participaçfo e controle 
social; 

· transparência das 
informações em todos os 

. níveis; 
processo de ·redistribuição 
do poder (t6cnico, político e 
adíninisqativo), por meio 
da descentralização. 

PRÁTICAS DE ATENÇÃO 

O objeto das práticas de 
saúde deve ser ampliado de 
modo a englobar: 

as ações desenvolvidas 
pelo~ próprios indivíduos; 
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a, a\·fH.::~ oferecida,., cs.:t:. , 
individual oi1 
coletivamente, pelos 
serviços de saúde; 
aquelas ações voltadas para 
o meio ambiente. aí 
incluído o do trabalho e os 
processos e produtos de 
interesse da saúde. 

A Vigilância ã Saúde, 
enquanto conceito e prática 
resultantes da incorporação do 
con·hecimcnto epidemiológico às 
áreas tradicionais da assistência 
individualizada, revela-se como 
estratégia de enfrentamento dos 
problemas de saúde que afetam a 
população. Assim sendo, é o 
componente básico deste 
modelo, incorporando e 
integrando as práticas de 
interesse coletivo (vigilância 
epidemiológica, vigilância 
-sanitária e saneamento) dentro do 
quadro de responsabilidade 
sanitária do SUS (práticas 
individuais/coletivas/preventivas/ 
curativas). 

Prioridades deverão ser 
definidas a partir da identificação 
dos rrciblc:mas sanitários mais 
prevalentcs localmente. Nesse 
sentido, o dcsen\'olvimento de 
atividades de vigilância 
epidemiológica, em nível local; 
irá ofcrecçr subsídios que 
p ossibilitarão adequar a prática . 
.dos serviços às realidades 
nosoiógica e social, \ . 

. Os laboratórios de \aúde 
pú_blica são componentes básicos 
de todos os programas e 
atividades relacionadas à saúde 
coletiva, quer na fase de 
definição da política de atuação, 
que~ na de identificação de 
prioridades ou execução de ações. 

A atuação da vigilância 
sanitária deve ocorrer ao nível da 
prevenção da doença e da 
promoção da saúde, através d.e 
ações de vigilância e controle de · 
riscos ambientais, incluídus os 

1. 



ric;;c-oc;; rc l.1ti\r, . j, prod11\ 
circulação de bens rclaciu1 , •!o•. ~• 
saúde, à prest ação de sc n i,. · ,, ,. 
ao ambiente de trabalho. 

O sanea mento é um do~ 
compone ntes essenciais do 
conceito de vigilância à saúde. 
Além de ser úm direito de todos, 
é atividade típica de relevância 
pública, conforme determina .a 
Constituição Federal de 1988. 
Integra, ponanto, a 
responsabilidade sanitária dos 
gestores do SUS ·nas três esferas 
de governo, podendo-se prever 
os seguintes componentes para a 
mesma: 

panicipação na formulação 
da política de saneamento; 
a~iculação intersetorial; 
definição de padrões de 
qualidade p;ua o setor e 
garantia de quàlidade dos 

. processos e produtos de 
saneame nto; 
cooperação e intercâmbio 

· técnico. · 

Os gest9res do SUS deve m 
atuar na formulação da p-:,:1: .:~ e 

· na reorientação do mod::b e::: 
01gariização da área, com , isu , a 
assegurar que os critérios 
epidemiológicos e de impacto 
sobre as condições de vida se 
·sobreponham a objetivos 
econômico-financeiros que ·visem 
exclusivamente ao auto-
finan ciamento do sistema. · 

As práticas de saneamento 
devém estar incorporadas pelo 
sistema de prestação de serviços a 
indivíduos e coletividades, na 
réde de serviços de saúde e nas 
ações de vigilância 
epidemiológica e -sanitária. E m 
outras palavras, compõem o 
camp9 operacional da vigilâ!'!cia à 
saúde. 

\ í,:11 1d<1 :1 ifll, .1 pr,r.a,)o \' 
int~gra~·ão da~ pr.ítica~ de 
vigilância à saúde, c.Jcvcm ser 
organizadas atividades de · 
cooperação técn ica aos Estados c 
.J\1unicípios, que possibiÚtcm o 
intercâmbio de experiências.e 
incluam orientações sobre a 
formulação e implementação de 
políticas locais de interven~ão, 
bem como o desenvolvimento e 
a_perfeiçoamento de instrumentos 
técnicos necessários. Essa 
cooperação será orientada pelos 
princípios básicos do SUS, não 
eximindo, entretanto, o sistema 
de saúde da responsabilidade de 
prestar atenção difcrenciad~ a 
clientelas que, por sua natureza e 
condição, exijam formas 
específicas de intervenção - como 
é o caso da população indígena. 

PRATICAS O RGANIZACIONAIS 

No contexto das práticas 
organizacionais, cabe· ao 
Ministério da Saúde as funções 
de elaboração normativa e gestão 
de meios (financeiros, · 
informação, tecnologia), além de 
cooperação técnica. devendo a 
execução das açõc; de saúde ficar 
a cargo do nível lo·c:d , que 
reorganizará e reorientará seu 
aparato administ rat ivo, 
conferindo-lhe capacidade 
técnico-gerencial para identificar 
problemas e prioridades, elaborar 

· planos e programas, desenvolver, 
supervisionar, controlar a 
execução das ações e avaliar 
resulta.dos. 

PRATICAS DE GESTÃO 

As práticas de gestão 
subentendem integração ·de ações 
e ntre_ os gestores do sistema nas 
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1 
11 •. L".,fc.: :.,.., clt: J:_t1vc.:.111r1 ( Fc.:ck·r:tl. 
E~tadu'11 e l\1unic-ipal), com 
articulação (icrmanc ntc entre o 
J\IS, CONASi( c CONASHIS, 
através dé Comissão Tripartite 
lntcrgcstorcs, na esfera federal e, 
no âmbito de cada Estado, de 
Com.issões Bipanitc 
lntergestores, compostas por 
representantes das secretarias 
estaduais e por membros das 
e nti~ades de re presentação dos 
secretários municipais. de saúde. 

O. SUS reque r o controle 
social como mecanismo de gestão 
na saúde. Tal modelo tem sido 
debatido e aprofundado em 
vários documentos técnicos e 
legais, dentre os quais a 
ResoÍução nº 33 do Conselho 
Nacional de Saúde é referência 
obrigatória. 

Ao modelo de ate nção 
conformado nos princípios e 
diretrizes do SUS devem ser 
aponadas metodologias que 
b.usquem transformações nas 
relações entre as equipes de 
saúde_, numa perspectiva integral. 
be m como nas relações entre os 
profissionais de saúde, os 
consumidores de bens e serviços 
e a população cm gcr:il, 
subsidiando e dinamizando os 
processos de gestão do setor não 
só sob o aspecto de deliberação 
da política de saúde, como 
também na gestão da qualidade 
dç atenção à saúde, efetivada 
através da crescente incorporação 
dos setores organizados da 
população nas atividades com 
essa finalidade. 

O controle social, ponanto, 
subentende deslocamento 
efetivo da estrutura de poder, 
c·ontinuidade, institucionalização 
sob a forma de conselhos e 
politização das demandas. 



irrl<rfli<eãaÇ - es p rr 
tnirrm Il'olln-rrnftci\ 

FINANCIAMENTO 

financiamento das ações de saúde 
· 6 responsabilidade a ser. 
compartilhada pelos três níveis 
de governo, devendo-se 
as.segurar, regularmente, o aporte 
de recursos fiscais aos Fundos de 
Saúde. 

Além disso, é imperativo 
que as rçlações financeiras entre 
as esferas de governo sofram . 
radical transformação com a 
superação da lógica de compra de 
serviços que as tem presidido e a 
instauração de uma efetiva 
política de alocação orientada 
pelo objetivo da eqüidade. Nesse 
sentido, todos os gestores devem 
assumir a responsabilidade pela 
regulaçã·o de controle de todos os 
recursos inerentes ao sistema. 

A diversidade da base de 
financiamento foi um .princípio 
incorporado à Constituição 
(artigo 194), considerando a 
fragilidade financeira de um 
sistema assentado em uma única 
fonte da economia e a 
necessidade de conferir 
estabilidade aos fluxos de 
receitas face aos ciclos 
~conômicos. 
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(OMPETi!:NCIAS DO MINISTÉRIO 

DA.SAÚDE NA DIREÇÃO 

NACIONAL DO SUS 

af Gestão: 

pa.ra alcançar a necessária 
eficiência no desempenho 

· de sua missão institucional, 
ó Ministério da Saúde 
desenvolverá as ações 
voltadas para o uni,·erso de 
sua competência e 
responsabilídades., em 
estreita articulação com as 
demais instituições 
engajadas nas q ue.stões e 
cuidados com a saúde. 

O conteúdo p~evisto é o 
provimento dos recur~os 
essenciais necessários à 

· viabilização dos processos de -~~~---; 
trabalho que permitam a 
qualidade das práticas dos 
serviços. Tais recursos estão 
representados especificamente 
por infçirmação e tecnologia, além 
dos recursos financeiros · 
'propriamente ditos. Os modos de 
execução de tal função 
compreendem: 

padr~nização da coleta de . 
· dados, estabelecimento de 
fluxos, sistematização, . 

- -- - ·--·~ . -



consolidação e difusão das 
informaçêic~; 
manutenção do sisu;ma de 
informações; 
identificação, análise e 
seleção de tecnologias 
adequadas ao processo de 
trabalho e criação de condi-
ções para sua _IJtilização;· 
captação e alocação de 
recursos financeiros para 
custeio de suas 
responsabilidades. 

b) . Responsabilidade 
sanitária: 

compreende a defesa das 
necessidades individuais e 
coletivas em saúde, que 
dentro da ótica de mercado 
seriam dificilmente 
contempladas; a gestão e 
definição de mecanismos 
que assegurem a qualidade 
das práticas de saúde, sejam . estas executadas pelos 
indivíduos ou sobre eles, 
bem como sobre o meio 
ambienre, incluí.do o do 
trabalho, além dos 
processos e produtos de 
interesse para a saúde; e, 
finalmente, a avaliação e o 
controle dos recursos· 
público~ investidos em 
saúde, através do exercício 
de um papel redistributivo 
e promotor de eqüidade. 

c) Formulação da Política 
de Saúde: 

consiste numa formulação 
de macropolítica 
articulad<?ra, com as 
seguintes orientações: 

coordenar um processo 
ascendente, de caráter 
nacional, para a 
formulação e deliberação 
de um plano nacional de 
saúde; 

d) 

e) 

fJ 

avaliar o impacto, os 
resultados e a qualidade 
das práticas de saúde cm 
suas diversas vertentes; · 
promover e induzir, 
particularmente através 
de suas funções 
normativas, gestora de 
meios e de cooperação 
técnica, o núcleo 
doutrinário e operacional 
de unicidade do SUS. 

Processo normativo: 

identificação, seleção e 
análise dos 
conhecimentos técnico-
científicos pertinentes, 
inclusive de indicadores 
de saúde; 

elaboração de normas 
técnicas sobre práticas, 
estruturas, processos e . 
produtos do sistema. 

Processo de controle e 
avaliação: 

corresponde à aferição. 
através de inqicadoré:s e 
análise de informações, dus 
resultados e Ímpactos das 
práticas de saúde, dos 
processos de gestão do 
sistema e das ações 
regulatórias, prescrevendo 
medidas corretivas. 
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fujam ao controle da 
direção cstad11a l do SUS; 
atenção à satídc da 
população indígena, em 
situações determinadas 
pelas especificidades da 
criação de distritos 
sanitários especiais 
indígenas, diretamente 
ligados ao Ministério da 
Saúde. 

. g) Cooperação técnica e 
cientifica: 

De caráter abrangente, 
deve ser realizada nos 
níveis nacional e 
internacional, com as 
diversas instituições que 
lidam, direta ou 
indiretamente, com as 
práticas de saúde. 
Junto a Estados e 
Municípios, essa cooperação 
será sempre executada cm 
caráter bidirecional, 
horizontal-izada e 
emancipatória cm relação 
aos cooperados, 
possibilitando o 
intercâmbio de expe riências 
e conhecimentos 
acumulados. 

ESPAÇOS DE INTERVENÇÃO 

ESTRATÉGICA PARA A POLÍTICA 

DE SAÚDE 

Execução de açõe~ e _ _ _at • Do processo de servi_ços: =.-. ··:0~7:..: ,:.. -: -.- ~~~pl~nejamento 

exercício do poder de 
polícia sanitária dos 
portos, aeroportos e 
fronteiras; 
pr~stação de serviços de 
caráter estratégico ou 
como referência 
nacional; 
exercício da 
responsabi lidade 
sanitária pela assistência 
à saúde, em casos que 
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· O planejamento é 
instrumento gerencial por 
excelência, e deve desempenhar' 
papel primordial na reorganização 
do sistema de saúde e na 
construção do SUS. Envolve; 
também, a identificação .de · 
problemas e necessidades, a 
proposição de polítili:as, a 
definição de estratégias, a 
programação física e financeira, a 
elaboração de proposta 



orçamcntã ri..i, ,, 
acompanhamcntci, a avaliação e o 
controle sohrc as ações, não como 
etapas estanques e isoladas, mas 
sim como dimensões do processo 
que se realimentam 
permanentemente. 

Pressupõe a existência de 
permanente interação entre os 
três níveis de gestão, de forma a · 
viabilizar a articulação do 
processo e a convergência das 
ações para os objetivos da Política 
Nacional de Saúde, fortalecendo 
a unicidade do SUS e, ao mesmo 
tempo, resguardando a 
autonomia de cada esfera de 
governo. • 

Como instrumento de 
intervenção, o planejamento é 
exigência para a gestão nos três 
nlveis de governo. Seu objeto 
deve refletir a especifici-dade do 
papel e das atribuições de cada 
esfera da Federação. Como 
processo, deve ser flexível e 
dinâmico, para se adequar aos 
diferentes papéis e à diversidade 
política, econômica e 
institucional das· realidades loç.iis. 
Deve ser particip.itivo e envo)\"er 
em suas difert ntes fa~es o 
conjunto dos atores, do usuári•o 
aos níveis gerenciais superrores. 
Deve, ainda, estar assentado no 
conhecimento das várias 
dimensões da realidade, tendo · 
como eixo central as 
contribuições da epidemiologia.e 
o subsídio de um adequado · 
sistema de informações que 
permita identificar as 
necessidades e a capacidade de 
intervenção, bem como 
acompanhar e avaliar os 
resultados das ações. 

bl Informação/ 
Informática/ 
documentação/ 
comunicação social e 
educação em saúde 

O subsistema do SUS que 

at"olhc· os processos de 
informação, informática, 
documentação, comunicação 

. social educação em saúde cem 
por funções essenciais: 

o provimento de· subsídios 
para o processo de 
delibe~ação e implantação 
da Política Nacional de 
Saúde através da crítica 

· permanente de _seus 
resultados; 
o armazenamento e a 
difusão do conhecimento 
especializado; 
o aporte metodológico e a-· 
estruturação de práticas 
educativas no âmbito da 
atenção à saúde, que têm 
por objeto a sua 
reordenação e que 
abrangem os trabalhádores 
do setor, a população em 
geral, os consumidores de 

. bens e serviços em saúde e 
os setores organizados da 
população. -

A informação como procesn 
de aquisição de conhecime_nco 
deve ser utilizada para a 
identificação dos condicionantes 
e determinantes do processo 
saúde/doenç_a e, nesta 
circunstância, constitui-se em 
insumo_ estratégico para a 
formulação de políticas e 
processos de planejamento, de 
decisão e de atuação nas diversas 
instâncias da organização e .-
gerência .dos serviços de saúde. 

Esse processo garantira um 
redirecionamento do sistema de 
atenção.cm saúde, levando-se cm 
conta as alt_eraçõcs nas variáveis 
sociais decorrentes da própria 
assistência sanitária, e permitira, 
i_nclusivc. a conquista, pela 
população, da prática da análise e 
da crítica das informações e das 
ações como prá'tica social da 
própria comunidade; Pe,rmitirá, 
também, garantir a integração, a 
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coordenação e á articulàção entre 
os vários sistemas existentes, 
intra e cxtra-scto"r-i~is, neccssirios 
para uma visão global da saúde e 
para a operacionalização das 
decisões de instância política e 
-gerenciamento da própria rede 
de informações de saúde. 

Em relação à difusão de 
informações, são pressupostos 
essenciais: 

o acesso a informação é um 
~ireito e não pode ser 
compreendido como um 
favor do setor público ou 
privado; 
a divulgação das 
informações deve te r como 
princípio a clareza e a 
verdade; 
a garantia da privacidade do 
indivíduo em relação as 
informações sobre sua 
saúde, conforme as normas 
"éticas e legais das profissões 
de saúde. 

A educação em s:iúdc 
constituirá um conjunto de 
práti1::as pedagógicas de conteúdo 
técnico,_ político e cientí.fico que -
no âmbito das práticas de atenção. 
à saúde e na perspectiva d1s suas 
reordenações - destina-se: 

aos trabalhadores do setor; 
aos setores organizados da 
população; 

• aos.consumidores de bens e 
-~-serviços de saúde. 

cl Desenvolvimento 
científico e 
tecnológico 

As ações, serviços e • 
atividades do Ministério da 
Saúde, no que diz respeito ao 
desenvolvimento científico e 
tecnológico em saúde, estão 
diretamente -relacionadas com a 
ineorp,.ração e adequação de 



•tecnologia ncc:c":iria· ao 
funcionamento do Sistema 

preparação e educação 
continuada de pessoal. 

e) Insumos essenciais 

O acesso da população 
brasileira aos insumos essenciais, 
prioritariamente medicamentos, · 
imunobiológicos, sangue e 
hemoderivados e equipamentos 
biomédicos, constitui 

Único de Sa(1de. Desta maneira, 
as pesquisas biomédica, social e 
epidemiológica, sobre o meio 
ambiente e sobre a organização 
deis serviços, fazem parte da 
contribuição do desenvolvimento 
cien'tífic<l e tecnológico em saúde 
para o desenho de um novo 
modelo de atenção que possa 
dar conta dos· objetivos centrais 
do SUS .. Da mesma forma, o 
estabelecimento de p_arâmetros 
para incorporação tecnológica, . 
inclusive em relação à 
equipamentos biomédicos, à 
melhoria dos insumos básicos 
existentes e 'ao desenvolvimento · 
de novos, n·ecessários para 
atender às necessidades da · · · 
população, bem como o controle 
de qualidade de ·processos e de 

. preocupação central do Governo 
e envohc medidas de regulação 

produtos, fazem parte da · 
contribuição do desenvolvimento 
científico e tecnológico em saúde 
para o modelo de atenção. Não 
menos importante, por certo, é a 
formação de profissionais . 
técnicos, graduados de nível 
superior e de pós-graduados, para 
o desenvolvimento das atiYidades 
nesta área. 

d) Recursos humanos 

As atribuições do Ministério 
da Saúde em relação à 
formulação e à execução de uma 
política de recursos humanos para 
o SUS devem obedecer ao 
seguinte quadro de funções: 

gestão do trabalho nos 
serviços de saúde; 
fomento a~s processos de 
educação para o trabalho 
em saúde; · 

. de mercado, de contenção de 
preços, de garantia da qualidade 
dos produtos e de garantia do 
abastecimento da rede pública, 
abrangendo ações articuladas de 
diversos Ministérios. Esta área se 
constitui em ação própria da 
esfera fedcraL 

Em relação· ao uso de 
inseticidas, moluscicidas e 

. equipamentos usados em 
operações de campo no controle • 
de vetores, o Ministério da Saúde 
continuará participando no 
registro, controle de qualidade, 
normatização do uso, garantia· da 
prodilç10. aquisição e distribuição 
para atender à demanda nacional 
desses insumos pará uso em 
saúde pública. 

Por outro lado, medidas 
efetivas deverão ser adotadas 
p'ara a execução da política de 
assistência farmacêutica, 
assegurando a consolidação.do 
·parque produtor nacional, 
diminuindo a dependência do 
país, fomentando o 
desenvolvi~ento científico e 
tecnológico e implementando um 
programa de auto-suficiência 
nacional como respaldo às ações 
de saúde. O processo alarmante 
de desnacionalização da nossa 
indústria privada, associado a um 

. esvaziamento do setor estatal, 
tornam urgentes a adoção de 
medidas concretas e · 

il)scrção da produção ,k i11,u1m ,, 
na implementação do SI IS. 

f) Saúde do trabalhador 

A Constituição Federal 
incluiu entre as competências do 
Sistema Único de Saúde a 
execução de ações de saúde do 
trabalhador e a colaboração na 
proteção do meio ambiente, nele 
compreendido o do trabalho 
(artigo 200). 

Estas competências e 
responsabilidades são detalhadas 
na Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, artigo 6°; que 
atribui à Direção Nacional do 
Sistema Único de Saúde a 
responsabilidade de coordenar a 

· política nacional de saúde do 
· · trabalhador. 

g) Alimentação e · 
nutrição 

O setor saúde, mediante 

l 

suas concepções de política e 
instrumentos específicos de 
atuação, de".'e ficar com o enc:lig ... 
de 'trabalhar medidas próprias · 
que compreendem desde a árc~ 
de promoção à saúde , até o · 
atendimento dos casos clínicos de 
carências gerais ou específicas e 
de outros distúrbios nutricionais. 
A promoção de atividades 
definidas sob- cr.ité rios 
epidemiológicos de risco, 
destinadas à prevenção primária 
dos agravos ·acima referidos, seria. 
também, encargo do setor saúde. 

informação e investigação 
em recursos humanos em 
saúde; 
a.d.ministração de pessoal; 

emergenciais no sentido de· · 
reverter este quadro e assegurar a 

Cabe ao Ministério da Sa úde 
a definição de políticas e 
diretrizes para alimentação e 
nutrição, na medida direta· ctn 
que essas políticas intervenham 
·na promoção, proteção e 
recuperação da saúde, 
coordenando e implementando o 
Sistem.a de Vigilância Alimentar e 
Nutricional. · 
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APRESENTAÇÃO 

uaisquer alte raçõi:s n~ estrutura_ 
organizacional somente devem 
ser feitas quando da convicção de 
melhoria do funcionamento dos 
serviços, e considerando os riscos 
decorrentes, sobretudo o da 
paralisia institucional. No caso do 
Ministério da Saúde, as recentes · 
reformas administrativa.s não 

•. lev·aram em consideração as 
· · novas finalidades do Ministério, 

resulta~tes da criação do SUS. 
Nenhuma reforma será 

eficaz se não estapelecer um 
plano estratégico inte rno para 
legitimação e implantação das 
mudanças, até porque não será 
possível encontrar um modelo de 
estrutura capaz de responder, 
idealmente, à enorme 
complexidade que caracteriza, 
hoje, a atuação do Ministério da 
Saúde. 

A reforma de\'e contemplar, 
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ainda, o novo pa? el do é>r?ão no 
plano das re laç[-:-~ e,.·::-. ::c::idos e 
Municípios, a pc-Iític.; de recursos 
humanos e urr,a cs~;.:.: ti 1~ de 
descentralização q ue requeira . 
determi nação pc, líti c;1 ,;: 
prudência, para e ,·it:i r a 
descontin uidade das n ·:i'•<.: ; e 
serviços de rele\"ância pJta a 
saúde púb lica. F'~r2 t~!;to. a 

. integração nos níveis t:siadual e 
municipal tem que ocorrer no 
plano técnico, com repasse de 
conhecimentos e tecr.olcgias 
baseados numa dete rminação 
político-admin im at iva local. 

A Vigilância.à Saúde, 
componente b~sico do modelo 
contido neste documento, é 
resultado da incorpuração do 
conhecimento epidemiológico às 
áreas tradicionais da assistência 
individual izada. ,\ parti r da 
identificação dos problemas 
sanitários m3i, ;,rc\'alcntes. 
localmente, prioridades deverão 
ser defi nidas e opc r;1cionalizadas 

--:~•~~~- --- - - · 
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dentro de uma abordagem em 
saúde de atenção integral a 
indivíduos e populações, que não 
necessita de uma estrutura 
formal cm nível nacional. 

A nova configuração técnico, 
administrativa elaborada nesta 
proposta pauta-se nos princípios 
básicos de respeitabilidade 
técnica, unidade de ação 
programática, amplitude e 
harmonia no relacionamento · 
interinstitucional, agilidade 
administrativa, capacidade de 
identificar prioridades nacionais e 
dar respostas às di:mandas 
surgidas 

FUNÇÕES BÁSICAS 

1. Função de F~rmulação 
da Política de Saúde 

_ .Compreende ações que 
· conferem o cumprimento das 

disposições constitucionais no 
imbito da saúde com o 
reconhecimento dos direitos 
individuais e do5 :nrercsscs da 
coletividade, através da 
formulaç:io de macropolítica 
articuladora cmn as seguintes 
orientações: 

coordenar um processei 
ascendente, de caráter 
nacionaJ, para a formulação 
e deliberação_de um pfano 

estreita cooperação técnica com 
Estados e Municípios 

3.' . Função de Execução 
Direta das Ações e 
Serviços 

Corresponde a situações 
restritas: 

exercício do poder de 
polícia sanitária dos portos, 
aeroportos e fronteiras; 
prestação de serviços de 
caráter estratégico ou como 
referência nacional; 
exercício da · 
responsabilidade sanitária 
pela assistência à saúde, cm 
casos que fujam ao controle 
da direção estadual do SUS; 
atenção à saúde dos povos 
indígenas, com garantia de 
seus sistemas tradicionais 
de saúde. 

4. Função Normativa 

Corresponde açõe's 
referentes à definição dos 
padrões de qualidade em saúde, 
exercidas através de: 

id; ntificação, seleção e 
anáfisc dos conhecimentos 
técnico-científicos 
pertinentes; 

.nacional de saúde; • . 
avaliar o impacto, os : · -~::~:::•-: 
resultados e a qualidade das 
práticas de saúde em suas 

elaboração de normas 
técnicas sobre práticas, 
estrutura, processos e 
produtos do sistema e dos 
serviços de saúde. 

diversas vertentes. 5. Função de Cooperação 
· Técnica e Clentínca 

z. Função de Controle e 
Avaliação 

Corresponde à aferição, 
através de indicadores e análise 
de informações, dos processos de 
gestão do sistema, com prescrição 
de medidas corretivas, em 

Representada pela atuação 
junto às instituições que 
interferem nas práticas de saúde 
realizadas pelos serviços, ou seja, 
poderes Executivo, Legislativo e· 
Judiciário, conselhos, sindicatos e 
organização de categorias 

· profissionais, entidades da 
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sociedade: , 1\ il, aparelho 
formador c.J c rccur~os humanos 
para a saúde, i~0stituiçõcs de 
fomento e execução de pesquisa, 
além de organismos 
governamentais, não-
governamentais e internacionais. 

6. Função de Gestão de 
Meios 

O conteúdo previsto é o 
provimanto dos recursos 
essenciais necessários à 
viabilização dos processos de 
traóalho que favoreçam a 
qualidade na atenção à saúde. 
Estes recursos estão 
representados pela informação e 
tecnologia e pelos recursos 
humanos e recursos financeiros. 
Os modos de execução desta 
função compreendem: 

padronização da coleta de 
dados, estabelecimento de 
fluxos, sistematização, 
con$olidJç:io e difusão de 
inf•=':r .: ; &::s. 
id: =-: t1f1:a;'i~. análise e · 
sckç~..:- Ce tc•: nologias 
adcqúaós ao processo de 

· trabalho e criaç:io de 
condições para sua 
util ização; 
produçãn e difusão do saber 
e do conhecimento voltados 
par;¼' a nlorização e a 
garan_tia da vida; 
promoção do 
·aperfeiçoamento e . 
modernização da gestão do 
trabalho nos serviços de 
saúde; 
captação e alocação de 
recursos orçame~tários e 
financeiros que garantam as 
despesas 'de custeio·e 
investimento próprios do 
Ministério da Saúde, além 
dáCj ueles que serão 
transferidos 
automaticamente para os 
'Estados e Mun icípios. 



COMPETÉNCIAS BÂSICAS -
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

1, Conselho Na,;lonal de 
Saúde 

de novos cursos de ensir,. , 
superior na área de saú<k . 
no que concerne à 

· ,-caract,: rização das 
necessidades sociais. 

Órgão colegiado de caráter z. Gabinete 
permanente e deliberativo, 
composto por representantes do 
Governo, 'prestadores de serviço, 
profissionais de saúde e _usu,frios, 
com as seguintes competências: 

atuar na formulação da 
estratégia e no controle da 
execução da Política 
Nacional de Saúde, 
inclusive nos aspectos 
econômico.s e financeiros; 
estabelecer diretrizes· a 
serem observadas na 
elaboração dos planos de 
saúde em função das 
características 
epidemiológicas e· da 
organização 'dos serviços; 
elaborar cronograma de 
transferência de recursos 
financeiros aos Estados, 
Distrito Federal e 
Municípios, consignados ao 
Sistema Único de Saúde; 
aprovar os critérios e valores 
para remuneração de 
serviços e os parâmetros de 

. cobertura assistencial; 
propor critérios para a 
definição de padrões e . 
parâmetros assistenciais; 
acompanhar e controlar a 
atuação _do setor privado da 
área da ·saúde, credenciado 
mediante contrato ou 
convênio; 
acompanhar o processo de 
desenvolvimento científico 
e tecnológico na área da 
saúde, visando a observação 
de padrões éticos 
compatíveis· com o 
desenvolvimento sócio-
cultural do país; e articular-
se com o Ministério da 
Educação quanto à criação 

Incumbir-se das relações 
públicas e do preparo e 
despacho do expediente 
pessoal do Ministro de 
Estado da Saúde, bem 
como assisti-lo em sua 
representação poHtica e 
social. 
Coordenar e supervisionar 
as atividades dos escritórios 
de representação do 
Ministério da Saúde, 
promovendo a cooperação 
técnica, o acompanhamento 
e a inspeção de suas ações. 
Promover o caráter 
unidirecional de atuação 
dos órgãos e entidades 
descentralizadas do 
Ministério da Saúde. 
E·xcrcer outras atribui~ , 
que lhe forem cometicl.i; 
pelo Ministro de Estado .d:; 
Saúde. 

3. Coordenação-Geral de 
Assuntos Especiais 

Acompanhar o andamcmo· 
· dos projetos de interesse do 
Ministério da Saúde, em 
tramitação no Congresso 
Nacional. 
Providenciar o atendimento 
às consultas e 
requerimentos formulados 
pelo Congresso Nacional. 
Providenciar a divulgação 
das matérias relacionadas 
com a área de atuação do 
Ministério da Saúde através 
dos meios de comunicação. 
Acompanhar e avaliar a · 
cooperação técnica, cni 
nível nacional e 
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inte rnacional, com a• 
instituições que lidam 
direta e indiretamente com 
as práticas de saúde. 

4. Secretaria-Executiva 

Órgão setorial do Sistema de 
Planejamento, Orçamento, 
Informática e Recursos da 
Informação, ao qual compete: 

planejar, coordenar e 
supervisionar as ações 
relativas ao planejamento, 
programação orçamentária, 
informação, documentação, 
comunicação social e 
educação em saúde, bem 
como ao controle, avaliação 
e auditoria; 
coordenar e providenciar o 
encaminhamento à 
Presidência da República 
de projetos de atos 
normativos de interesse do 
Ministério; 
assistir ao Ministro de 
Estado na formulação de 
políticas, planos, programas 
e projetos;_ 

. acompanhar a cxcc1ição das 
ações na área de-
competência do tvl iniscério 
da Saúde. 

5. Consultoria Jurídica. 

Atender aos- e11cargos de 
consultoria e 
assessoramento jurídicos aos 
eolegiados·presididos pelo 
Ministro de E stado da 
Saúde e aos órgãos do 
Ministério, e realizar os 
.demais serviços jurídicos 
que lhe sejam atribuídos. · 
Coligir os elementos de fa to 
e de direito e preparar as 
informações que devam ser 
prestadas, por autoridades 
do Ministério, em · 
mandados de segurança. 
Examinar ordens e 

._ 
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sentenças judiciais e 
orientar as autoridades do 
Ministério 

0

quanto a9 seu 
exato cumprimento. 
Examinar os fundamentos e -
a forma jurídica dos atos 
propostos ao Ministro de 
Estado. 
Elaborar e rever projetos de 
atos normativos a serem 
expedidos, no âmbito do 
Ministério. 
Coordenar as atividades 
relacionadas à Advocacia 
Geral da União, no âmbito 
do Ministério da Saúde. 

6. Secretaria de ContC'Ole 
Interno 

Exercer, no âmbito do 
Ministério da Saúde, as 
atribuições previstas no 
.Decreto nº 93.874, de 23 de 
dezembro de 1986. 

política de saú tk , " "' seu 
componente d e.: j\cnçJo 
sobre os indivíduos e 
coletividades. 
Normatizar, controlar e 
avaliar as ações de saúde em 
termos de organização de 
sistemas, redes e serviços; 
de promoção e assistência a 
grupos populacionais e 
grupos de risco; e 
assistência farmacêutica e 
de tecnologia e 
equipamentos biomédicos. 
Realizar intercâmbio 
técnico, político e científico 
cm sua área de atuação. 
Formular e promover a 
execução da política 
nacional de nutrição. 
Estabelecer normas e 
parâmetros de custos para a 
prestação de serviços pela 
rede pública e privada. 

7. ,Secretaria de 
Administração Geral 

. 9. Secretaria de 
Vlgllãncia Sanitária 

· Órgão setorial dos Sistem·as 
de Modernização e Organização 
Administrativa, Recursos 
Humanos e Serviços Gerais, ao 
qual compete: 

formular e promover a 
execução da política de 
formação e 
desenvolvimento de 

· ' recursos humanos; 
-=-..;: planejar e coordenar as 
" -:-ações relativas aos s·istcmas 

inerentes; 
realizar a execução 
orçamentária e financeira 
dos recursos consignados ao 

' Ministério•da Saúde; 
administrar o Fundo 
Nacional de Saúde. 

1. Secretaria de Atenção 
- Saúde 

Panicipar da formulação da 

....... :···-;;-.,.,.~-~- - - - ........ - -.,·~···-

Coordenar o s=~~-:1:1 
· Nacional de\ i gi,~ ~.i~ 

Sanitária. 
Regular e conúolar 
processos, produtos e 
serviços. 
Exercer o controle de 
qualidade. 
Definir normas, critérios e 
padrões das condições e dos 
ambientes de trabalho. 
Coordenar a política de 
saúde do .trabalhador. 
Normatizar e executar a 
_vigilância sanitária de 
ponos; acroponos e 
fronteiras. 
Definir normas e 
mecanismos de controle de 
agravos sobre o meio 
ambiente. 

10. Fundaç~o de Insumos 
para a Saúde 

Panicipar na formulação, 
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elaboração e execução da 
políti.ca nacional de 
assistência fa rmacêutica e 
de produção de insumos, 
medicamentos, 
imunobiológicos, sangue e 
hemoderivad'OS. 
Promover o 
acompanhamento e 
avaliação do sistema de 
distribuição e controle da 
qualidade dos insumos, 
medicamentos, 
imunobiológicos, sangue e 
hemoderivados. 
Atualizar e implementar a 
Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais -
RENAME, como suporte 
para a execução da política 
de medicamentos. 
Fomentar e promover o 
desenvolvimento científico 
e tecnológico de insumos, · 
medicamentos, f:irmácos, 
plantas medicinais, 
imunobiológicos, sangue e 
hemoderivados, visando 
assegurar a auto-suficiência 
nacional cm sua prod ução. 
Promover a cooperação 
técnica com Estados, 
Distrito Federal e 
Municípios na execução das 
ações de assistência 
farm acêutic:i. 
Promover o 
desenvolvimento e 
capacitação de recursos 
hu_manos em função das 
especificidades da 

. Fundação de Insumos para 

. a Saúde. · 

11. Fundação Nacional de 
Saúde 

Promover o 
acompanhamento e análise 
de tendências do quadro 
sanitário nacional. 
Coordenar a rede de 
laboratórios de saúde 
pública. 
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Participar na formulação e 
implementação da política 
de saneamento e meio 
ambiente. · 
Coordc

0

nar· e .participar 
na ex~cução das ações de 
vigilância_ epidemiológica. 
Promover a · 
descentralização dos 
serviços e ações de saúde, 
com apoio técnico e 
financeiro aos Estados, · 
Municípios e.Distrito 
Federal. 
Executar ações de saúde 
em circunstâncias especiais 
que possam escapar do 
controle da direção estadual 
do SUS, ou que 
representem riscos de 
disseminação nacional. 
Coordenar a execução, em 
·articulação com :is 
instâncias do SUS, das 
ações e serviços de atenção 
à saúde do índio. 
Realizar pesquisas e . 
estudos na área de saúde e 

- : .. :;icamcnto. 
l'w nw vcr a formação e 
preparação de recursos 

·hurnatios cm saúde. 

12. Fundação Oswaldo 
Cruz 

Participar da formulação e 
execução da Política 
Nacional de Saúde e das 
políticas de ensino e 
pesquisa em saúde pública. 
Promover e realizar 
pesquisas básicas e 
aplicadas e propor critérios 
e mecanismos. para o 
desenvolvimento das 
atividades relacionadas à 
pesquisa e tecnologia para a 
saúde 
Formar e capacitar recursos 
humanos para a saúde, 
ciência e tecnologia, bem 
como manter cursos 
especializados e 
proporcionar campo de 
estigio para treinamento de 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL B,i.,,slCA 

1. Órgão Colegiad~ 
a)·Conselh~ N acional .de Saúde 

1. Secretaria-Executiva 
2. Ouviqoria-Gcra! da Sa úde 

pcs~oaJ.. 
Fabricar produtos 
biológicqs, •profiláticos, 
medicamentos, fármacos e 
outros produtos de 
interesse.da saúde. 
Desenvolver tecnologias de 
produção, métodos de 
controle de qualidade e 
outras tecQologias de 
interesse da saúde. 
Desenvolver atividades de 
prestação .de serviços e 
cooperação técnica no 
campo da saúde, ciência e 
tecnologia. 
Preservar, valorizar e 
divulgar o patrimônio 
histórico, cultural e 
ci~ntífico da FIOCRUZ, 
bem como contribuir para a· 
preservação da memória das 
ciências biomédicàs e da 
~aúde. 

13. Unidades 
Descentralizadas sob 
Contrato de Gestão 

-. 

II. Órgãos de Assistência Direta e Imediata ao Ministro de Estado 
à) Gabinete 

• _ _ _1. Divisão de Apoio Administrativo · _,.. 
·---=-:_2. Serviço.de Cerimonial 

3. Coordenação-Geral cios Escritórios de Representação do Ministério da Saúde 
·3_ 1. Escritórios de Representação (27) 

3.1.1. Gabinetc• · 
3.1.2. Unidade de Administração Geral 
3.1.3. Unidade de Controle, Avaliação e Auditoria•• 
3.1.4. Ur:idade de Vigilância Sanitária 
3.1.5. Unidade de Engenharia de Saúde Pública e Meio Am.biente••• 
3.1.6. Unidade de Informática e Processamento de Dados• 0 

3.1.7. Unidade ·de Operações Especiais 

Inclui uma Assc:S110ria Jurldica e uma Assessoria. de Pbnc~~cnto. 
•• Vol1ada para • cstadualizaçio e municipaliução. · 

Co?pcraçio tlcnica. 
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b) C ooH . . ,.; . ~. ,. ( ;eral de J\,\1111to~ 1-:~pe< iai, 
·1. /\S<cssoria de Imprensa 
2 .. Assessoria de Assun.tos Internacionais 
3. Assessoria de Assuntos Parlamentares 

e) Secretaria-Executiva: 
• 1. Gabinete 

· 2. Departamento de Planejamento e Programação Orçame ntária 
3. Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria 
4. Departamento de Informação, Documentação, Comunicação Social e Educação 

em Saúde • 
·.s. Departamento de Ciência e Tecnologia 

III. Orgãos Setoriais 

a) Consultoria Jurídic~ . 
1. Coordenação-Geral de Estudos e Pareceres 
2. Coordenação-Geral de Atos e Contratos 

. b) Secretaria de Controle Interno 
1. Coordemrção-Geral de Acompanhamento, Avaliação e Orientação 
2. Coordenáção-Gç:ral de Controle Financeiro 
3. Coordenação-Geral de Auditoria · 

e) Secretaria de 'Administração Geral 
· 1. Dep;irtamento de Administração do Fundo Nacional de Saúde 
2. Departamento de Execução Orçamentaria e Financeira 
3. Departamento de Recursos Humanos• 
4. Departamento de Serviços Gerais 
5. D e;::1.~ :1.mento de Modernização e Organização Administrativa 

IV. Órgãos Específicos: 

a) Secretaria d:: :\tenção à Saúde 
1. ·Gabinete 
2_. Coordenação-Geral de Planejamento e Informações .. 
3. Departamento de Organi~açã.o de Sistemas e Serviços.' 

· 3.1. Coordenação-Geral de Organização e Desenvolvimento 
3.2. Coordenação-Geral de Operação ·das Unidades Hospitalares••• 
3.3. Coordenação-Geral de Controle e Aval iação 

-.. - _:::.:. 
4. Departamento de Promoção e Assistência _-·-;..}.;_:: 

4.1. Coordenação-Geral de Atenção a Grupos Populacionais 
4.2. Coordenação-Geral de Atividades Sistêmicas · 
4.3. Coordenação-Geral de Atenção a Grupos de Risco 

5 .. Departamento de Recursos Tecnológicos 
5.1. Coordenação-Geral de Assistência Farmacêutica 
5.2. Coordenação-Geral de Tecnologia e Equipamentos Biomédicos 

6. Dcpartamento de Alimentação e Nutrição . 
6.1. Coordenação-Geral de Carência e P romoção Nutricional 
6.2. Coordenação-Geral de Promoção Nutricional e Orientação Alimentar· 
6.3. Coordenação-Geral de Estudos e Pesquisas de Vigilância Nutricional 

Inclui a área de recursos humanos para o SUS. 
Ligada dircumcntC' ao ~ccrcúrio. 
lnclusivc o 1NCa. 
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b) Scc-rc, ··, <.lc Vii.;ilâneia _Sanitária' 
1. <;,l,inctc 
:!. Coordenação-Geral de Aspectos Legais• 
3. Coor<lc.riação-Geral de Planejamento e Informações• 
4. Departamento de Análise de Produtos 
4. 1. Coordenação-Geral de Medicamentos e Imunobiológicos 
'4.2. Coordenação-Geral de Alimentos 
4.3. Coordenação-Geral de Cosméticos e Domissanitários 
4.4. Coordenação-Geral de Correlatos e Equipamentos Biomédicos 
5. Departamento de Serviços de Saúde 

5.1. Coordenação-Geral de Processos Especiais 
5.2. Coordenação-Geral de Serviços de Hemoterapia 
5.3. Coordenação-Geral de Fontes Radioativas 
5.4. Coordenação-Geral de Portos, Aeroportos e Fronteiras 

6. Departamento de Meio Ambiente e Saúde do Trabalhador 
6.1. Coordenação-Geral de Meio Ambiente 
6.2. Coordenação-Geral de Saúde do Trabalhador 
6.3. Coordenação-Geral de Investigações Toxi_cológicas 

V. Entidades Vinculadas 

a) Fundações Públicas: 

1. Fundação de Insumos Para a Saúde 
1.1. Conselho Deliberativo 
1.2. Gabinete 
1.3. Assessoria de Planejamento e Orçamento 
1 .4. Procuradoria-Geral 
1.5, Auditoria 
1.6. Departamento de AtiYidades Técnicas 

·••:. ~.: -

1.6.1. Coordenação-Geral de Medicamentos e·Jnsumos 
1.6.2. Coordenação-Geral de Imunobiológicos 
1.6.3. Coordenação-Geral de Sang.uc e Hemoderivados 

1. 7. Departam·ento de Operações 
1.7.1. Coordenação-Geral de Aquisição e Distribuição 
1.7,2. Coordenação-Geral de Fomento à Pesquisa e Produção 
l.7.3. Coord<.:nação-Geral de lnov~ção Tecnológica 

1.8. Departamento de: Administração 
1.8 .. l. Coordenação-Geral de Recursos Humanos 
1.8.2. Coordenação-Geral de Execução Orçamentária e Financeira 
1.8.3. Coordenação-Geral de Serviços Ge·rais · 
1.8.4. Coordenação-Geral de Informática e Gestão de Documentos 

. 2. Funélação Nacional de Saúde-
2. 1. Conselho Deliberativo 
2.2. Gabinete 
2.3. Procuradoria-Geral 
2.4. Auditoria 
2.5. Assessoria de Planejamento e Orçamento 
2.6. Centro Nacional de Epidemiologia 

Z.6.1. Coordenação-Geral de Imuniu çõcs 
2.6.2. Coordenação-Geral de Doenças Transmissíveis 

A SVS conuri co m um Com ité Ttcnico-Consuhivo e uma Gomissao de Revisão da Fam1.icop~ia Brasileira. 
Ligada dirC"un,cn tc a..-. Sc.:rc t.iirio. 
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~.6.3-. Coordenação-Geral de Doenças 
Não T rammis,íveis e 0111ros Agravos 

2.6.4. Coor.dcnação-Geral de Doenças Vetoriais e Zi•!)OÍ>ti.cas 
2.(i.S: Coordenação-Geral de Laboratórios de Sa.úde Pública 
2.6,6. Coordenação-Geral de-Informação e Análise Epidemiol6giea 
2:6.7. Coordenação-Geral de Apoio ao Desenvolvimento da 

Epidemiologia• · . 
2.7. Departamento de E ngenharia de Saúde Pública 

2.7.1. Coordenação-Geral de Engenharia de Saúde Pública 
. 2.7.2. Coordenação-Geral de·Assistêí\cia Técnica a Estados c 

Municípios 
·2.8. Depanamento de Operações Especiais 
· 2.8. J. Coordenação:Geral da Rede de Serviços de Saí,dcº 

2.8.2. Coordenação-Geral de Operações de Campo• 
2.8.3. Coordenação-Geral de Saúde do Índio 

2.9, Departamento de Administração 
2.9. I. Coordenação:Geral de Recursos Humanos 
2.9.2. Coordenação-Gerá( de Execução Orçamentária e Financeira 
2.9.3. Coordenação-Geral de Serviços Gerais 
2.9.4. Coordenação-Geral de Informática e Gestão de Documentos 

2.10. Instituto Evandro Chagas · 
2.11. Escola de Enfermagem de Manaus 
2.12. Instituto Hélio Fraga 

3. Fundação Oswaldo Cruz 
3.1. Conselho Deliberativo 
3.2. Conselho Técnico-Científico 
3.3. Gabinete 

"':- ;'"--- : --... ,_ .. . - .. .:- · . 
.. ·... ·~- . -- . 

3.4. Assessoria de Planejamento e Orçamento 
3.5. P_rocuradoria-Geral ' 
3.6. Auditoria 
3.7. Departamento de Administração 

· 3.7.1. Coordenação-Geral de Recursos Humanos 
3.7.2. Coordenação-Geral de Execução Orçamentária e Financeira 
3. 7 .3. Coordenação-Geral de Serviços Gerais 
3:7.4. Coordenação-Geral de Informática e Gestão de D ocumentos 

3.S. Ca~a de Óswaldo Cruz 
3.9. Escola Nacionàl de Saúde Pública 
3.10. Escola Politécnica da Saúde Joaquim Venâncio 
3.11. Instituto de Tecnologia cm Imunobiológicos 
3.12. Instituto de Tecnologia em Fármacos .-~--}~S.:-
3.13. Instituto Oswaldo Cruz 
3.14. Instituto Nacio~al de Controle de Qualidade em Saúde•• 
3.15. Instituto Fernandes Figueira• .. 
3.16. Centro de Pesquisa René Rachou 
3.17. Centro de Pesquisa Gonçalo Moniz 
3.18. Centro de Pesqui°sa Aggeu Magalhães 
3_.19. Centro de Informação Científica e Tecnolói;ica 

• · Voltada .Jara • cstadualiz:a~o e municipa1iz:açà~ 
Vinculaç . ., ttcnica à Secretaria de VigilâncÍJ Sanitária. 
\'o ludo P.• :-.L a cstadualiz:a~o e municipaliz:aç:lo. 
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b) Unidades Dcscc.ntralizadas sob Contrato de Gestão 
1. Associação 

- Associ1ção das Pioneiras Sociais 
2. Sociedades de Econom"ia Mista 

- Hospital Nossa Senhora da Conceição S/A 
- Hospital Fêmina S/A 
- Hospital Cristo Redentor S/A 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

1. Estruturas em 
Transição 

Obedecendo o pri'ncípio 
inequívoco da descentralização 
da assistência, as unidades 
assistenciais do Ministério da 
Saúde que serão cstadua!i.zadas 
ou municipali~das deverão 
entrar imediatamente cm 
processo de co-gcstão 
administrativa e financeira. 

Isto significa: 

a) a identificação dessas 
unidades pela Comissão 
T ripartite; 

ê,, a definição do processo · 
concreto de co-gesc:io em 
e-ada unidade 
descentralizada, com base 
na tipologia da situação de 
gestão cstabelccid:i pelo 

. GED e dctcrminad·a pe lo 
processo político, ~écnico e 
administrativo vigente ;:m 
cada Município e em cada 
Unidade da Federação. 

z. Sistema de Referência 
d o Ministério da 
Saúde 

O Ministério da Saúde 
deterá sob gestão direta algumas 
unidades assistenciais reunidas 
num sistema de referência, 
entendido como o espaço de 
produção de protocolos 
diagnósticos e terapêuticos, 
preparação de recursos humanos, 
dcscn\·olvimcnto científico e 

tc:cnológico etc. 
A idéia de sistema implica 

que tais unidades manterão seus 
vínculos originais, não sendo 
criada nenhuma estrutura nova 
ou espcêífica para reuni-las. A 
coordenação desse sistc:ma, por 
suas características e objetivos, 
será exercida pelo Departamento 
de Ciência e Tecnologia. 

A configuração desse sistema 
. -não exclui do princípio da 

descentralização as unidades 
assistenciais que o compõem, 
muito embora o processo de 
descentralização ·não deva 
descaracterizar tais unidades 
enquanto serviços de refcrênciâ 
nacional. 

Constituem o sistema de . 
referência: 

Instituto Nacional do 
Câncer; 
Instituto F crnandcs 
Figueira; 
Hospital Phillipc Pinncl; 
Hospital Raphael de Paula 

. Souza; 
- , 05 (cinco) unidade, mistas 

da Fundação Nacional de 
Saúde, distribuídas 
regionalmente. 

16.3. Fundo Nacional de 
Saúde 

O Fundo Nacional de Saúde 
concentrará o gerenciamento 
pleno dos recursos orçamentários 
e financeiros do SUS, oriundos 
dos orçamentos da União e da 
Seguridade Social, consignados 
ao Ministério da Saúde. 

O Fundo contará com uma 

Junta D e liberativa composta por 
representantes do Conselho 
Nacional de Saúde, Secretaria de 
Planejame nto e Orçamenco da 
Presidê ncia da República, 
Secretaria Executiva, Secretaria 
de Administração Geral e os 
órgãos e entidades do Ministério 
da Saúde envolvidos cm 
atividades finalísticas. 

16.4 Associação das Pioneiras 
Sociais 

Deve ser revisto o papel da 
Assocíação das Pioneiras Socíais, 
que mesmo sendo uma associação 
de direito p~ivado permanece no 

·orçamento do Ministério da 
Saúde e é mantida com repasses 
do di:i~,e iro público, não estando 
subme:ida a qualquer avaliação e 
controle! da Pasta da Saúde . 

.. -1: -
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JUSTIFICATIVAS E DIRETRIZES 
DA PROPOSTA 

A presente proposta de 
estrutura para o MS, apóia-se; 
fundamentalmente;·nos 

· dispositivos·constitucioriais do 
dever do Estado em relação à 
saúde, da sua relevância pública e 
da descentralização, com direção 
única em cada esf~ra de governo. 

· Procura-se, ainda, reforçar o 
poder regulador e controlador de 
órgão gestor que o Ministério da 
Saúde deve assumir enquanto 
gestor nacional do SUS e, 
principalmente, a sua função de 
cooperar técnica e 
financeiramente com 9s Estados 
e Municípios. 

As responsabilidades 
previstas no artigo 200 da 
Constituição Federal, referentes 
a atenção à saúde, insumos 
básicos, meio ambiente, saúde_do 
trabalhador, bem como processos 
e produtos de interesse para a 
saúde, estão contempladas de 
maneira visível na proposta, 
refletindo-5e em órgãos bem 
definidos dentro da mesma. 

A Lei nº 8.080 é outra 
referência básica da estrutura 
descrita a seguir, pois nela 
encontram-se discriminadas, e 
bem localizadas em termos de 
responsabilização no Ministério 
da Saúde, as competências de 
formulação política e normativa, 
coordenação de sistemas de 
abrangência nacional, articulação 
e intercâmbio com outros · 
gestores e organismos diversos, 
controle e avaliação de processos 
e produtos, regulação sobre os 
processos de produção, 
distribuição e consumo de bens e 
serviços que possam causar riscos 
à. saúde, além da execuçã_o de 

atividades típicas do poder 
público federal, como é o caso da 
atenção à saúde indíge na e 
controle de portos, aeroportos e 
fronteiras. 

A estrutura proposta 
corresponde a de um órgão gestor 
que esteja capacitado a exercer, 
de maneira plena, sua 
responsabilidade sanitária, dentro 
da qual se incluem funções 
normativas, de gestão de meios, 
de intercâmbio e cooperação 
técnica e financeira além de 
controle e avaliação. Em outras 
palavras, realizar o exercício de 
um poder regulador, 
regulamentador, provedor de 
meios e de arbitragem, com a 
execução direta de açõc_s 
ocorrendo apenas como 
eventualidade, o mais das vezes 
em caráter transitório. 

A estrutura proposta, 
adequa-se, além do mais, às 
diretrizes norteadoras e 
conteudos operacionais do 
modelo de atenção à_saúde 
proposto pelo GERAS, entre os 
quais merecem ser citados: 

a) 

b) 

e) 

d) 

incorporação i n tegralizadora 
das práticas de saúde · 
coletiva e indiyidual; 

. base epidemiológica do -
planejamento, traduzida 
pela àproximação dos . 
componentes de 
p-laneja_mento e informação 
em um mesmo órgão; 
gestão do_ desenvolvimento 
da ciência e tecnologia 
como componente 
estratégico do novq 
Ministério; 
ênfase no papel indutor e 
de cooperação técnica e 
financeira com vistas a 
transformação do modelo 
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de atenção à saúde, 
objetivando atender as reais 
necessidades dá população; 

e) coordenação unificada dos 
processqs de informação, 
comunicação, educação para 
a saúde e documentação, 
garantindo a transparência e 
o controle social do sistema. 

PROPOSTA DE 
ESTRUTURA PARA O 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Secretaria de 
Coordenação Geral · 

Agrupa as funções de gestão 
de meios (financeiros, · 
informação, ciência e tec nologia, 
rec~rsos humanos para o SUS) e 
de controle/avaliação do sistema; . 

Tais funções podem ser 
melhor definidas como: 

Funções de _gestão de 
meios 

o conteúdo previsto é o 
provimento dos recursos. 
essenciais necessários à 

~:" .;-:·: viabilização, dos processos 
de trabalho que permitam a 

- : .;~:.."'.,Jllelhoria da qualidade das 
· .• , _:;··práticas, das ações e 

serviços. Tais recursos estão 
representados 
especificamente por 
informação, ciência -e 
tecnologia e recursos 
finan ceiros propriamente 
ditos. Os m odos de 
execução de tal função 
compreendem: 

a) padronização da coleta de 
dados e documentos, 



-ê~tahclcciménto de 
fluxos, sistcmati1:ação, 
consolidaçãó, análise e 
difusão das informações; 

b) manutenção ·do sistema 
nacional.de informações 
em saúde; · 

e) incentivo ao 
desenvolvimento 
científico e tecnológico, 
com a identificação, 
análise e seleção de 
tecnologias adequadas ao·. 
processo de trabalho e 
criação d~ condições para 
sua utilização; 

d) captação e alocação de 
recursos finanéeiros para 

(1) custeio total da 
estrutura técnico-
administrativa federal 
pertinente; do pessoal 
cedido a outras e·sferas 
de gQverno; da execução 
de atividades próprias; 

a) c,rganização político-
instit uciona I e 
administrativa das 
in_stâncias gestoras; 

.b) utilização de recursos 
"financeiros de origem 
federal; e 

· e) organização da rede de. 
atenção à saúde 
(assistênc_ia e vigilância à 
saúde). A realização de 
tal função ocorre através 

· da coleta e análise da 
informação, além da 
prescrição de medidas 
corretivas. 

Função de avaliação 

corresponde à aferição dos 
indicadores de saúde e 
correlação com a prática das 
ações e dos serviços de 

além de -. - · · ·- -

. saúde, ou seja, do perfil.de 
nascimento, vida e morte, e 
com a estrutura, os 
processos e os produtos das 

'· 

(II), co-participação no 
custeio da prestação 
descentralizada de ações. 
e serviços; 

(III) aquisição e 
distribuição de materiais 
e _insumos; e, ainda, 

- ações e serviços de saúde e 
. dos órgãos gestores. Os 
modos de atuação são os 

. seguintes: 

a) análise da informação e 
b) identificação, seleção e 

proposição de 
alternativas de ação. 

A $ecretarla de 
Coordenação-Geral tem os 
seguintes componentes: 

1 

•· 

(IV) investimento total 
na estrut_ura, instalações 
e equipamentos próprios 
eco-participação no 
investimento, na ~~~ ~ t-:ine]~m~nto, o'°rçamento, 
estrutura, instalações e · · controli: e avaliação; 
equipame~tos da rede de - informação, documentação, 

t serviços de saúde .. _comunicação social e 
descentralizada. _ _educação em saúde; 

• • Função de controle 

representada pelo · 
~nitoramento dos processos 
.. enciais dos sistemas e da 
~stação de atenção à saúde, que 
,respondem a: 

gestão do desenvolvimento 
da ciência e tecnologia; 
gestão de recursos humanos 
(voltada ao sistema); 
Coordenação-Geral dos· 
Escritórios de 
Representação do MS nos 
Estados. · · 

----·----- . - .. . - -·-•· -

Area Flnallstica 

Compõe-se de órgãos 
voltados para as atividades 
relacionadas abaixo: 

atenção à saúde (assistência 
e vigilância); 
provisão de insumos 
(farmacêuticos, 
imunobiológicos e outros); 
regulação de processos e 
produtos de interesse para a 
saúde. 

As funções básicas de gestão 
situadas na linha operacional, isto 
é, cm cada um dos órgãos da 
mesma, são as seguintes: 

Funç~o normativa 

refere-se à definição dos 
padrões de qualidade d·o 

. sistema e dos serviços de 
saúde, ou seja, das 
estruturas, proce_ssos e 
·produtos englobados por 
estes. Tal função é exercida 
através ·de: 

a) identificação, seleção e 
_análise dos 
conhecimentos téc-nico-
científicos pertine ntes; 

b) elaboração de no·rmas 
técnico-científicas 
pertinentes; 

e) elabora~ão de normas 
técnicas sobre estrutura, 
processos e produtos do 

·- ::- sistç:ma e dos serviços de 
saúde e · 

d) elaboração de normas 
sobre os processos de 
produção, distribuição e 
consumo de be ns e · 
serviços que possam 
causar riscos à saúde. 

Função de . Intercâmbio e 
• cooperação técnica 

.representada pela atuação 



junto a instiu1i~:õcs· q~1e 
interferem nas práticas de 
saóde reali7.adas pelos 
serviços, ou seja, poderes 
Executivo, Legislativo e 
Judiciário, conselhos, 
sindicatos e organizações de 
categorias profissionais, 
· entidades da sociedade 
civil, entidades formadoras 
de recursos humanos para a 
saúde, instituições de . 
fomento e execução de 
pesquisa e organismos 
governamentais 
estrangeiros e 
internacionais. Tal atuação 
pode ocorrer através de 

a)" demandas do setor 
(legislação, prestação de 
informação, estudos e 
pesquisas, difusão de 
informações, ação 
judicial e ação específica 
de órgão do Exécutivo · 
referentç à organização 
político-institucional e à 
utilização de recursos no 
SUS) ou 

b) demandas ao setor 
(definição de conteúdos 
técnicos, prestação_ de 
informações) e prestação 
de cooperação técnica 
aos demais gestores. 

Função de execução 

a) 

b) 

(·0 11tn'1do l· a fi~cali1.açãot 
interdição e liberação-da 
circulaçiio dos indivíd uos 
nas fronteiras, no 
segundo, tem-se como 
situação típica a 
intervenção na prestação 
de ações e serviços de 

. saúde no caso de omissão 
d~s Estados e 
Municípios, inclusive no 
saneamento básico, bem 
como em caso de gue rra 
e calamidade pública. Os 
modos de atuação 
possíveis são: 

atuação direta cm portos, 
aeroportos e fronteiras e 
assunção excepcional e 
transitória da gestão e da 
prestação de ações e 
serviços. 

Assim, cada uma das áreas 
nomeadas acima (atenção .à 
saúde, insumos e regulação) terá 
sua própria linha operacional 
constituída por órgãos que se 
incumbirão de: 

a) 
b) 

e) 

· elaboração nor~ativa; 
intercâmbio e 
cooperação técnica e 
execução direta, de 
acordo com a descrição 
abaixo: 

- direta -- -.. - · - --: -=-- ------~--~ ~-:; .. ~· ~· ... ~-.:..,,. 

corresponde, naturalmente, 
a situações restritas, 
nominalmente: 

a) 

b) 

exercício do poder de 
polícia sanitária dos 
portos, -aeroportos e 
fronteiras; 
exercício da 
rcsponsa):>ilidadc, em · 
última instância, pela 
atenção à saúde. No 
primeiro caso, o 

S~CRÉTARIA DE ATENÇÃO A 
:_ - SAúOE-:. _____________ _ 
Responsável pela elaboração 

de normas e cooperação técnica 
que tenham por objetivo a 
integralidade d_a atenção à saúde, 
entendida como um conjunto 
articulado e contínuo de ações de 
assistência e vigilância à saúde, 
exigidas para cada proble ma de 
saúde detectado na realidade 
concreta. 
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Sub--secre ta11a de Ass,~. 
Saúde 

Elaboraç~o de nor111a, 
técnicas e ope racionais do 
sistema, incl usive referentes ao 
controle e à avaliação, cm 
articulação com os gestores 
municipais e estaduais do SUS, 
·bem como outros órgãos do 
Ministé rio da Saúde; coope ração 
técnica a gestores; inte rcâmbio 
com organismos governamentais 
dos demais poderes, e não-
govcrnamcntais, nacionais e 
internacionais ou cstrangci ros; 
execução direta em caráter 
emerge ncial ou transitório (ex. 
hospitais do MS e INAMPS, ou 
estratégico -INCa). 

Sub-secretaria de Vigilância ã 
· Saúde 

Elaboração de normas 
técniç:as e ope racionais reftrcntcs 
aos processos de vigilância de 
agravos e riscos à saúde, de 
qualquer natureza. Cooperação 
técnica a gestores. lnte rc:imb:,, 
com organismos gove rn~c. c~ ..• • 
dos demais poderes, e n:ic--
go_vernamentais, nacionai< e: 
inte rnacionais. ou estrangci~os. 
Execução di reta c m car:íter-
cmcrgcncial e transitório de 
ações de vigilância 
e pide miológica e san itária, 110 

que diz respeito ao podn de 
polícia sanitária cm portos, 
aeroportos e frontci(as. 

SECRETARIA DE REGULAÇÃO 

Elaboração de normas 
técnicas referentes a estruturas, 
processos e produtos de interesse 
para a saúde, inclusive padrões 
de qualidade dos mesmos. · 
Cooperação técnica a gestores e 
prodütorcs governamentais. 
Intercâmbio com organismos de 
cooperação técnica, L egislativo, 
Juqiciário e .outros órgãos. nas . · 



~ucstõc~ pcnincnte, iJ rcgula1·ão. 
:xccução do rc,:;i<t rn e aprovação 
'e medicamentos, 

·•,rnnobiol6gieos, equipamentos e 
•ecnologias. 

FUNDAÇÃO DE PROVISÃO DE 
INSUMOS PARA A SAÚDE 

Proposição da Política 
!acional de Insumos para a 

~aúde. Elaboração.normativa 
·-:ferente à aquisição c 
t1istribuição de insumos 
,armac~ucicos e imunobiol6gieos 
rara a rede. Cooperação técnica a 
_estores e ·produtores 

lvernamentais de fármacos e 
· "IUnobiológicos. Intercâmbio 
-'>m organismos nacionais e 
uucrnacionais de cooperação 
.écnica na área de insumos, bem 
_.>mo com o Legislativo e 

1diciário nos assuntos 
:rtincntcs _à política de insúmos. 

-xccução de compras, 
,anutenção de estoques 
~guiadores.e distribuição de 
111sumos aos gestores. 

i"OTAS EXPLICATIVAS À 
PRESENTE FROPOSTÀ 

Fundo Nacional de 
Saúde 

O FNS é, nesta proposta, 

mecanismo para assegurar 
visibilidade ao processo dccis6rio 
referente à execução 
orçam~nt:íria e financeira. 

2. Unidades 
remanescentes da 
prestação de serviços 
de saúde 

Em consonância com a 
definição de que à esfera federal 
não cabe a execução/prestação 
direta de serviços de saúde, as 
unidades do MS voltadas para 
esse fim deverão ser, ao longo do 
processo de descentralização, 
repassadas a Estados/Municípios. 

Recomenda-se que 
mecanismos de co-gestão sejam 
implementados, desde já, para . 
assegurar sua integração às redes 
locais/estaduais e como forma de 
sedimentar as condições para a 
transferência. 

3. Contrato de gestão · 

Recomenda-se que as 
unidades vinculadas ao MS sob 
forma de contrato de gestão 
sejam efeti\'amente submetidas 
às definições e ao controle · 
previstos nesse mecanismo 
(regras de incorporação à rede, 
integração aos sistemas de 

· referência, definição de metas 
operacionais, obrigatoriedade da 

· prestação de informações para 
fins de controle e avaliação). ..... mpreendido como o órgão 

, ntral da gestão financeira do 
·s, responsável pela 
,ordenação geral da execução 

"""lanceira. 
Submete-se às diretrizes . 

uerais da programação 
.,,çamentária e tem sua ação 
_.;finida através de uma Junta 

.?:._,l ·:: Revisão da ~· -:..·· · 
personalidade jurídica 
de entidades 

:liberativa composta por 
presentantes dos vários órgãos/ 
tidades do MS, do Conselho 

"'~cional de Saúde e da 
:,.o,crctaria de Planejamento da 
• ,csidência da República, como 

vinculadas . 

Recomenda-se que seja 
analisada a conveniência de 
conversão das unidades voltadas 
para a produção de 
medicamentos e imunobiológicos 
cm empresas públicas ou outra 
personalidade jurídica que possa 
conferir-lhes maior autonomia e 
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agilidade. :' . . ,,-;,o voltadas para 
e, c..J(;,cn\'of , i 1u n111_<'ic.:ntífin, e.: · 
tecnol6gicu 1•cnnaneeerão sob a . 
responsabilidade da Funda1·ão 
O swaldo Cruz. 

5, Escritórios Estaduais 
de Representação do 
Ministério da Saúde 

Recomenda-se que haja 
clara explicitação do papel e dos 
limites de atuação dos escritórios 
estaduais, que deverão estar 
predominantemente voltados 
para _a gestão do pessoal e 
patrimônio e para a cooperação 
técnica. 

Transitoriamente, se 
incumbirão da coordenação das 
ações executivas remanescentes 
no âmbito do Estado, até que 
sejam transferidas para os 
Estados/Municípios, reportando-
se tecnicamente aos 
Departamentos de Operação da 
Secretaria de Atenção à Saúde. 

As ações de controle e 
avaliação, respeitado o _limite do 
pape l da e,Í;::rc iederal, estarão 
tccnicamer,,e subordinadas à 
Secretaria ·de í'l1ncjamento, 
Orçameino, Controle e Avaliação: 



-- ----- -. .. 
ESTRUTURA ORGANIZACIOT~A.L DO M1 · , 1 cRIO DA SAÚDE E 

· ENTIDADES VINCULAl_)AS _ _____ .:____ _ _:__ 

I - Órgão Çolegiado 

1.. Conselho Nacional de Saúde· 
1. L Secretaria-Executiva 
-1.2. Ouvidoria Geral de Saúde 
1.3. Assessoria Técnica 

II - Órgãos de Assistência· Direta e Imediata ao Ministro de Estado · 

1. Gabinete 
1.1._" Assessoria de Imprensa 
1.2. Assessoria de Assuntos Parlamentares 

· 1.3. Assessoria de Assuntos Internacionais 

III - Órgãos de Coordenação Gerencial 

1. Secretaria de Coordenação Geral 
1.1. Secretaria·de Planejamento, Orçamento, Controle e Avaliaçã·o1 

1.2.·secretaria de Informação, Epidemiologia e Comunicação cm Saúde2 

1.3. Secretaria de Descnvolvimei:ito Científico e Tccnológico3 

1.4. Coórdenação-Geral dos Escritórios Estad.uais de Representação do Ministério da Saúde 
1_.4.1. Escritórios de Representação 

. · ,· - ·1.4.1.1. Unidade de Administração · 
- -, · 1.4.1.2. Unidade de Cooperação Técnica. Conirole e Avaliação 

1.4.1.3. Unidade de Operações Especiais' 

2. Fundo N;icional de Saúde 
· 2.1. Junta D eliberativa 
2.2. Departamento Geral de Execução Orçamentária e Financeira5 

2.3. Departamento Geral dé Contabilidade 

IV - Órgãos Setoriai·s 

1. Consultoria Jurídica 
1. 1. Coordenação-Geral de-Estudos e Pareceres 

- ~. 1.2. Coordenação-Geral de Atos e Contratos 
---:..~ 

.._ ·-."" · ·2. Secretaria de Controle Interno 
-- - 2.l ~Coordenaçã.o-Geral de Acompanhamento, Avaliação e Orientação 

. 2.2. Coordenação-Geral de Gontrole Financeir~ 
2.3·. Coordenação-Geral de Auditoria 

. l Inclui o Sistema Nacional dC Auditoria e a 4rca de modernização administrati\·a. 
Z Inclui u ,rcas de fofonnação, informática, COmun icaçãÕ, doc:umentação e c~uca~::, C"m sa!lde .. 
3 Incluiu ,rcas de rccur,os humanos para a saódc, apoio ao de5Cnvolvimento da epidemiologia e 

dc~nvolvimcnto cientffico e tecno16gico. 
4 Inclui os 1crviço1 de portos, aeroportos e fronteira s; índio e ações transitóri:is. 
S Coordena a exccu~o orçamcnclria e financeira do MS C entidades vincu l:l~3s: 

2R 

-:.•·= .: -



3. Secretaria de Administração (;cral 
3.1. Depa-namcnto de Execução Or~~~,rnt5ria e Financeira' 
3.2. Dcpanamcnto de Rccursos ·Hu m:1110s do Ministério da Saúde 
3.3. Dcpanamcnto de Scr~iços Gerais 

V - Órgãos Espccífic_os 

1. Secretaria de-Atenção à Saúde 
1.l. Sub-secretaria de Assistência 

1.1.1. Depanamento de Sistematização e Normas Operacionais2 

1.1.2. Dcpanam_ento de.Intercâmbio e Cooperação Técnica a Gestores 
1.1.3. Depanamento de Operações' 

1.2, Sub-secretaria de Vigilância 
1.2.1. Depanamento de Vigilância de Agravos à Saúde• 
1.2.2. Depanamento de Vigilância de Produtos, Processos e Serviços 
1:2.-3. Departamento de Vigilância Nutricional 
1.2.4. Departamento de Saneamento e Meio Ambiente 
1.2.5. Dcpanamento de Operações5 

2. Secretaria de Rc;gulação z:1. Departamento de ·Normas Técnicas e Controle de Qualidade6 

2 .. z. Departamento lle Registro de Produtos e Processos 
2.3. Departamento de Intercâmbio e Cooperação Técnica a Produtores e Gestores 
·2.4. Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde7 

VI - Entidades Vinculadas 

A-F.undações Públicas 

1. Fundação de Insumos para a Saúde 
· 1.1. Gabinete 
1.2. Procuradoria-Gtral 
1.3. Auditoria 
1.4. Assessoria de Planejamento e Orçamento 
1.5. Departamento de Administração 
1.6. Depanamento de Equipamentos 
1.7. Depanamento de Mcuicamcmo, 
1.8. Departamento de Hcm0dcri,·2Ju, 
1.9. Departamento de lmunobiológii.;os . 
1.10. Departamento de Fomento à Pesquisa e Desenvolvimento Científico.e Tecnol6gico8 

_,;,. ~•- .;..~ T "' - • -·:-__; :::--2. Fundação Oswaldo-Cruz 
- Z.1. Conselho Deliberativo 

2.2. Gabinete 

1 Ate nde exclusivamente à, ações de e xecução orçam.entária e fin:m.:.cira da :administração direta do MS. 
Z Inclui dcscn\'olvimcnto de parlmctros e custos e ações transitóri3S de an~lise fisico-financcira e 

controle da ordcnaçao financeira. . . 
3 Rcspons:1\'cl pela gestão das Un idades a serem dcsccntraliz.atfa.s da rede FNS, MS e INA.\1PS; pela S3úde do 

índio e pelas unidad es descentralizadas sob contrato de gescâo. 
4 Inclui doenças transmissíveis e n~o transmissívcit, crônico•degeneratins, saúde bucal e saúde do 

mbalh,dor. . 
S Rcspond.vcl pelos serviços de portos. aeroponos e fronteiras e pel:is atividades a ~rcm 

dc,centraliuda.t na ,rca de doenças endêmicas e saneamento. 
6 Estruturas, processos e produtos. 
7 Referencia do Sistema Nacional de Controle de Qualidade. 
l lnc1ui as ações de interdmbio e cooperação ticnica a produtnrc" e gcstorc1. 
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2.3. Procuradoria Geral 
2.4. Auditoria 
2.S. Assessoria de Planejamento e Orçamento 
2.6. Dcpartal)'lcnto de Administração 
2.7. Casa de Oswaldo Cruz 
2.8. Escola Nacional de Saúde Pública 
2.9. Escola de Saúde Pública da Amazônia' 
2.10. Escola Politécnica de Saúde Joaqui·m Venâncio 
2.11. Instituto de Tecnologia e Imunobiológicos 
2.12. Instituto de Tecnologia cm Fármacos 
2.13. Instituto Oswaldo Cruz 

· 2.14. Centro de Pesquisa René Rachou 
2.15. Centro de Pesquisa Gonçalo Moniz 
2.16. Centro de Pesquisa Aggeu Magalhães 
2.17. Instituto Evandro Chagas 
2.18. Instituto Hélio Fraga 
2.19. Instituto Fernandes Figueira2 

B - Unidades Descentralizadas sob Contrato de Gestão 

. 1. Associação 
1. 1. Associação das Pioneiras Sociais 

2. Instituto 
2.1. Instituto Nacional do Câncer 

··:r- -· •. :t-'!" • • __ .,._ 

3. Sociedades de Econom_ia Mista - . 
3.1. Hospital Nossa Senhora da Conceição S/A 
3.2. Hospital Cristo Redentor S/A 
3.3. Hospital Fê_mina S/A 

-,, ,, .... - -- - --- - -- '6'< · ·- -----.. . -"'r -. _ .. ~_ .. ,. ·- .... .. - .·. "7;":.. - ' 
.-- • · a.-_.."" '"":--.. .--:-

I • 

· 1 Conc,ponde l transformação da acuai E3001a de Enfermagem de Manaus. 
2 Deve" ser dctCcntraliudo. 
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L 
/\i'\EXO 1 

RLSOLUÇÃO N' B DEZ~ UE UEZEM/IHO VE 1992 

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, com base cm suas competências regimentais e nas atribuiçl><:s 
conferidas pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e pela Lei nº-8.080, de 19 de setembro de 1990, cm 
sua ·reunião ocorrida em 2 e 3 de dezembro de 1992 e considerando o objetivo de acelerar e consolidar o 
control~ social do SUS, _por intermédio dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, com base na 
Constituição Federal e na legislação supracitada, 

RESOLVE: 

I -Aprovar o d~cumento "Recomendações para a Constituição e Estruturação de Conselhos Estaduais 
e Municipais de Saúde", na forma anexa. · 

JAMU., HADDAD 
Presidente do Conselho Nacional de Saúde 

Homologo a Re_solução nº 33, nos termos do Decreto de 12 de novem.bro de 1991. 

~--· ---- --··-.--€. 
. ~-: •..:9;_-;-:s ~ - ._. 

JAMil, HADDAD 
Ministro da Saúde 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
.. - - CO!'.SELHO NACIONAL'DE SAÚDE 

RECOMENDAÇÕES PARA A CONSTITUIÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE 
CONSELHOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS DE SAÚDE 

O Conselho Nacional de Saúde, em sua reunião plenária de 2 e 3 de dezembro de 1992, com o objeti,·o 
!fe acelerar e consolidar o controle soc_ial do SUS, por intermédio dos Conselhos Estaduais e Municip·~is de 
Saúde, com base na Cons.tituição Federal, na Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/90) e na Lei n" E.14-2/~:0 
e conforme definições emanadas da 9' CNS, recomenda as seguintes diretrizes: 

-:. .&. -

1. DEFINIÇÃO DOS CONSELHOS DE SAÚDE 

Com bas~ na legislação já existente, pode: s~ -def,nir um Conselho de Saúde cÕmo o órgão ou instância 
colégiada de caráter permanente e deliberativo, em cada esfera de governo, integrante da estrutura básica da 

_ Secretaria ou Departamento de Saúde dos Estadós e Municípios, com composição, organização e competência 
fixadas em lei. O Conselho consubstancia a participação da sociedade organizada na administração do Sistema 
de Saúde, propiciando o controle social desse sistema. 

2. COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS 

A partic_ipação comunitária é enfatizada na legislação, tornando os Conselhos uma instância pri,·ilegiada 
na discussão da política de saúde. A legislação também estabelece a composição paritária dos usuários. em 
relação aos outros segmentos representados. Desta forma, um Conselho de Saúde deverá ser composto por 
representantes do Governo, de profissionais de saúde, de prestadores de; serviços de saúde e usuários. sendo 
o seu IJresidente eleito entre os membros do Conselho, em reu·nião plenária. · 
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' I Recomenda, aind•. 411c o ní,mcro de conselheiros não seja inferior a 10 nc;,, s11p, ,, • 20 mcmhros. A 
~irnação de c~da Estado e l\fnni~ípio e 3 di,c-us•ão com os s_cgmcnt~s q11c parti'.·ipar:i, , ,;., C"" ," 1hr. levará à 
melhor definição dessa composiçao numénea. A rcpresentaçao de órgaos e/ou entidades, q 11c.: ~era apresentada, 

t a seguir, como exemplo, poderá sofrer modificações de acordo com a realidade existente cm cad3 Estado, 
t Município e no Dist~ito Federal, prcscrvàndo-sc, porém, o princípio da paridade cm relação aos usuários. 

e Em relação aos Conselhos Estaduais de Saúde: 

~. • representante(s) do Governo Federal, indicado(s) pelo Ministro de Estado da Saúde e outros 
Ministérios; 

• representante da Secretaria de Saúde do Estado; ~• . representante(s) das Secretarias Municipais de Saúde; 
• representar:1te(s) dos trabalhadores na área da saúde; 
• representante(s) de prestadores de serviço de saúde, sendo 50% de entidades filantrópicas e 50% 

de entidades não filantrópicas. 
. . e A representação dos usuários deverá ser composta por: 

t . rcprcscntante(s) de entidades congregadas de sindicatos de trabalhadores urbanos e rurais; 
• rcprescntante(s) de movimentos comunitários organizados na área da saúde; 

• .• rcprcscntantc(s) d~ conselhos comu'nitários, associações de moradores ou entidades equivalentes; 
t . rcprcscntante(s) de associações de portadores de deficiências; 
,. • rcpresentantc(s) de associações de portadores de patologias; 
,. • rcprcscntante(s) de entidades de defesa do consumidor. 

•A rcpresenta~ão total dos conselhos dev~ se~ distribuída da seguinte ~orma: 

t . 50% de:suários, 25% de trabalhadores de saúde e 25% de ~restadorcs de.serviços (público e privado). • • • 

Os representantes dos usuários deverão ser indicados impreterivelmente pelas scl~ =~.:i :!_ades. 

e Em relação aos Cons_elhos Municipais de Saúde, propõe-se uma composição semelh:.nte l dos Conselhos 
•Estaduais, adaptada ao Município. Geralmente, não será necessária a presença de representante do Governo 

Federal, a não ser em casos especiais, que serão definidos localmente. Os usuários terão representação 
semelhante à dos_~nselhos Estaduais. Os outros segm_entos deverão ser represcnta~tes do G?verno Es~adual, 

i.do Governo Mumc1pal, dos trabalhadores da: área da saudc e dos prestadores de serviços d:: saude de enudades 
lfitantrópieas e não filantrópicas . • 1 Nenhum conselheiro poderá ser remunerado pé:las suas atividadç:s, sendo as mesmas consideradas de_ 
•relevância pública. _ : -~ ~~.;:'."i _ · 

. .. .. ;.:: ~;.~ .;~~--~~f-i-~-~ -, __ - --•-~ --=- - =-
• 3. ESTRUTURA DOS CONSELHOS DE SAÚDE • lt Os organismos de Governo Estadual e Municipal ·deverão dar apoio e suporte administrativo ·para a · 
9Cstruturação e funcionamento dos Conselhos, garantindo-lhes dotação orçamentária. . 
lt O Conselho de Saúde deverá ter como órgãos o Plenário ou Colegiado Pleno e u ma Secretaria Executiva w:om assessoria técnica. O Plenário ou Colegiado Pleno será composto pelo conjunto de co_nsclheiros. 
• Os atos dos Conselhos serão homologados pelo chefe do poder executivo local, podendo esta atribuição 

ser delegada aos respectivos secretários Estadual e Municipal, conforme o caso. 
1 O Plenário reunir-se-á obrigatoriamente uma vez ao mês e extraordinariamente sempre que necessário, 
lt: funcionará baseado cm Regimento Interno a ser elaborado e aprovado pelo próprio Plenário. A Secretaria 
~xecutiva deverá ser a unidade de apoio ao funcionamento do Conselho de Saúde, secretariando suas reuniões 
F servindo de instrumento divulgador de suas deliberações, mantendo intercâmbio constante com as unidades 

• • • • • li 

-; ~ ~ ·~ :'!,. .~'--::-_-
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do Shl~ .. , \ !11ic-o de Saúde C articula•,do os entcndimc11tos neecssiri o~ ao aprimoranicnt<, du me, nio. l'.11.1 
tal, dc:n•,; ,.,;nt; r com pcs<oal administrativo e pessoal técnico, 'l"C: funcionará como Assessnri:, T écnica ao 
Plenário e rnohrlizará consultorias e assessoramento por parte das instirnições; órgãos e cntidad~s da án:a de 
saúde que possam dar suporte e apoio técnico a:> Conselho. Os órgãos de Governo Estadu:il ou l\1unicipal 
devem prestar apoio, informações e assessoria aos Conselhos de Saí,dc. As dimensões dc·cada estru tura da 
Secretaria Executiva componente do Conselho Estadual ou Municipal de Saúdé-dcvêrão ser discutidas e 
definidas · c~so a caso, para evitar-se superdimensionamcnto. A ·secretaria Executiva está subordinada ao 
Plenário do Conselho, 

O ato de criação do Conselho de Saúde, bem como sua composição, organização, estrutura e competência 
deverão ser estabelecidos por lêi estadual ou municipal, e rcferendádos pelo Poder Executivo correspondente, 
que nomeará os conselheiros indicados pelos órgãos e entidades.·o mandato dos conselheiros scr:í definido 
no Regimento Interno, não devendo coincidir com o mandato do governo Estadual ou Municipal. sui:crindo-
se que tenha a duração de dciis anos, podendo ser reconduzido a critério das respectivas rc:prc:,c:11la~·•u.:s ( IX 
ConferênciaºNacional de Saúde). O Regimento Interno de cada Co~sclho também_defininí o quorúm mínimo 
para o caráter deliberativo das reuniões do Plenário e para as questões de suplência e perda do nundato por 
faltas não justificadas. Os Conselhos têm autonomia de se autoconvocar. Suas reuniões devem sc:r abertas ao 
públ ico, com paula e datas previamente divulgadas pela impren~a. 

4. COMPETgNCIA DOS CONSELHOS DE SAÚDE 

Os Conselhos.de Saóde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, que têm algumas competências 
já definidas nas leis federais e complementadas pelas legislações estaduais e n:iunicipais, poderão ainda: 

·_ atuar na formulação e controle da execução da política de saúde: incluídos seus aspectos. 
econômicos, financeiros e de gerência técnico-administrativa; _- ·,·~-- . 

- e~t1belecer estratégias e mecanismos de coordenação e gestão do SUS, articulando-se com os 
demais_ colegiados em nível naciol)al, estadual e municipal; 

- traçar diretrizes de elaboração e aprovar os planos de saúde, adequando-os às diversas n:alidadés 
·epidemiológicas e à capacidaà c:: organizacional dos serviços; 

- propor·a adoção.de critérios que definam qualidade~ melhor resolutividade, verifica~do o processo 
de incorporação dos avanços científicos.e tecnológicos na área; 

- propor medidas pará o aperfeiçoamento da organização e do funcionamentq do Sistema Único de 
Saúde - SUS; - - . . - _ - -<-.-::-

. . 
- examinar propostas e denúncias, responder a consultas sobre assuntos pertinentes a ações e 

• _serviços de saúde, be~ como apreciar recursos a respeito de deliberaçõ~s do Colegiado; 

. - fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e serviços de saúde; 
propor a convocação e estruturar a comissão organizadora das Conferências Estaduais e Municipais 
de Saúde; 

- fiscalizar a movimentação de recursos repassados à Secretaria de Saúde e/ou ao Fundo de Saúde; 

· - estimular a participação c;omunitária no controle da administração do Sistema de Saúde; 

• propor critérios para a programação e para as execuções financeiras e orçamentárias dos Fundos de 
Saúde, ac·ompanhando a movimentação é destinação de recursos; · 

, • ... ' 
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estabelecer criiéFios e diretrizes quanto à l<x;ali7.ação e ao tipo de unidades prestadora~ de 

serviços de saí,dc-púhlicos e privados, no âmbito do SUS; 

- elaborar o Regimçnto Interno· do Conselho e suas normas de funcionamento; 

• estimular, apoiar ou promover e1;t~dos e pesquisas sobre assuntos e temas na área de saúde, 
de interesse para .o. desenvolvimento do Sistema Único de Saúde; 

.• outras atribuições estabelecidas pela Lei Orgânica da Saúde e pela IX Conferência Nacional 
. 

. :-:· -

-:- · . .. 
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ANEXOIJ 

PORTARIA N º 579, DE 31 DE MAIO DE 1993 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos l, II 
e IV do Parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e considerando o disposto no Parágrafo único do 
art. 1º do Decreto nº 809, de 24 de abril de 1993, republicado no Diário Oficial da União de 04 de maio de 
1993, resolve: 

An. 1°. Fica··~riado o Grupo Executivo da ·Reforma Administrativa do Ministério da Saúde -
GERAS com a seguinte composição, para, sob a presidência do primeiro, elaborar proposta de 
reestruturação técnica e administrativa dos órgãos e entidades do Ministério da Saúde, redefinindo suas 
atribuições, finalidades e competências, com vistas a adequá-los ao Sistema Único de Saúde, conforme o 
·disposto na Constituição Federal, na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e na Lei nº 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990: · 

1. Secretário dp Administração Geral do Ministério da Saúde; 
2. 1 (um) representante da S~cretaria -Executiva; · 
3. 1 (um) representante do Gabinete do Ministro; . 
4. 1 (um) representante da Secretaria de Vigilância Sanitária; 
S. 1 (um) representante da Secretaria de Assistência à Saúde; 
6. 1 (um) representante da Central de Medicamentos; 
7. 1 (um) representante da Fundação Oswaldo Cruz; 

· 8. 1 (um) representante da Fundação Nacional de Saúde; 
9 . . 1 (um) representante do Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição; 
10. 1 (um) representante do Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social; 

• 11. 1 (um) representante·da Federação das Entidades dos Trabalhadores do Ministério da Saúde; 
12. 1 (um) representante da Federação Nacional das Associações de Servidores da Previdência 

Social; 
13. · 1 (um) representante do Conselho Nacional dos Secretários Estaduais de Saúde; 
14. 1 (um) representante do Conselho Nacional de Saúde; 
15. 1 (um) representante do Conselho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde; 
16. 1 (um) representante do Grupo Especial para a Descentralização; 
17. 1 (um) representante da Secretaria de Administração Federal da Presidência da_ República,-

§ 1°. A Secretaria de Controle Interno e a Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde serão 
representadas no Grupo Executivo da Reforma Administrativa do Ministério da Saúde - GERAS pelo 
Secretário de Administração Geral. º··-:: .:. · 

. - -=- .. ;~- ~. :···.; - • -:~-"';:.~~~=?--:=-: ~- ~-! ·, ,..+~~:j: .... _ ' -... _ -~~:: 
§ Zo. O Presidente do Grupo Executivo de que trata este artigo podera; quando ·nec~ssário, 

convocar dirigentes e técnicos de órgãos e entidades do Ministério da Saµde para participarem das 
reuniões do GERAS. · 

An. 2°. O Grupo Executivo da Reforma Àdministrati.va do Ministério da Saúde - GERAS poderá, 
na forma da legislação vigente: 

1-

·u-
III -

requisitar servidores dos órgãos e entidades do Ministério da Saúde, sem prejuízo doi 
vencimentos, direitos e vantagens a que façam jus; 
recrutar pessoal especializado, técnico, administrativo e auxiliar; 
atribuir a pessoas, empresas e organizações idõneas a prestação de serviços técnicos e 
administrativos. 
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An .. 3° . A proposta final de reestruturaçao tétnic~ ê: admi~istrativa dos órisãos e entidades do 
,1inisté;io da Saúuc: ebborat1a pelo Grupo Excc,nirn da Hcfr,nn., Administrativa do 1'l inistério da SaúJc 
GERAS, será submetida ao C~nselho Nacio-nal de Saúde e, posteriormente, à Secretaria i:la · · 

\dministração Fede·r~I da Presidência da República. 
:·,,,, 

An. 4º . Fica apiov·ado, na forma do Anexo I desta Ponaria, o regulamento do Grupo Executivo da 
itcforma Administrativa do Ministério da Sa·úde • GERAS. · 

Art. 5º. Esta Ponaria en_tra em vigor na data de sua: publicação. 

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário . . 

JAMlL HADDAD 

ANEXOI 

REGULAMENTO DO 
GRUPO,EXECUTIVO DA REFORMA ADMINISTRATIVA 

DO MINISTÉRIO DA SAÚDE - GERAS 

CAPÍTULOI 

:_· . e . 
·.- ~~::-'-. - - -.Da Finalidade 

Art. 1° .'O Grupo Executivo da Reforma Administrativa do Ministério da Saúde• GERAS tem por 
•inatidade elaborar proposta de reestruturação técnica e administrativa dos órgãos e entidades do 
"1inistério da Saúde, redefinindo suas atribuições, finalidades e competências, com v_istas a adequá-los ao 
uistema Único de Saúd~, conforme o disposto -na Constituição Federal, na Lei nº 8.080, de 19 de 
;tembro de 1990, na Lei nº 8.-142, de 28 de dezembro de 1990. 

_ CAPÍTULO II 

.· """ .. Da 9rganização do ,., _ 
-"-~ ~ ,..-

-- -: .. ·7~_"!'-';!:-.·-~-

:.--

An. 2°. O Grupo Executivo da Reforma Administrativa do Ministério da Saúde - GEB.AS tem a · 
guinte composição: -

L Secretário de Administração Geral do Ministério da Saúde; 
2. 1 (um) representante da Secretaria -Executiva; 
3. 1 (um) representante do Gabinete do Mi~istro; 
4. 1 (um) representante da Secretaria de Vigilância Sanitária; 

· S. 1 (utn) representante da Secretaria de Assistência à Saúde; 
6. 1 (um) representante da Central de Medicamentos; 
7. 1 (um) representante da.Fundação Oswaldo Cruz; 
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·-
8. 1 {um) rcprcstntantc da F11 1,11ação N acional de Saúde; · 
9. 1. {um) reprcsehtante do Jn.stituto Nacional de Alimentação e Nutrição; 
)0. ) {um) rcp"rcscntante do ·1n~tit1110 Naciunal de As,i~tência M édica da Prcvidê11cia Social; 
) ). 1 (um) representante da.Federação das Entidades dos Trabalha'dorcs do Ministério da Saúde: 
12. 1 (um) representante da Federação Nacional das Associações de Servidores da P revidência 

Social; 
13. 1 (um) representante do Conselho Nacional dos Secretários Estaduais de Saúde; 
14. 1 (um) reprêscntante do Conselho Nacional de Saúde; 
15. 1 (um) representante do Conselho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde; 
16. 1 (um) representante do Grupo Especial para a Descentrali.zação; 
17. 1 (um) representante da Secretaria de Administração Federal da Presidência da Re pública. 

Art. 3º . O GERAS será presidido pelo Secretário de Administração Geral do Ministério da Saúde. 

Art. 4°. O Presidente, em suas faltas ou impedimentos, será substituído pelo r~presentante da 
Secretaria Executiva no GERAS. 

Seção II 

Funcionamento 

Art. 5°. O GERAS reunir-s·e-á, ordinariamente, duas vezes por mês, durante a vigência do prazo de 
noventa dias estabelecido no Parágrafo único do Art. 3º do Decreto nº 809, de 24 de abril de 1993, 
publicado no Diário Oficial dá União de 04 de maio de 1993, e extraordinariamente, por convocação do 
Presidente. · 

. . . 

Art. 6°. O GERAS, ob~ervada a legislação vigente, estab~leeerá norm~s complementares ·;elativas 
ao seu funcionamento e à ordem dos trabalhos. · · 

Art. 7º. Para a consecução de suas finalidades, o GERAS deliberará ;~bre propostas de: 

I - · reorganização, fusão, extinção ou adequação de órgãos e entidades do Ministério da Saúde: 
II - estrutura regimental, estatutos e regimentos internos; 
III - · quadros de funções de confiança; 
IV - diretrizes para a organização de quadros de.lotação ideal; 
V - diretrizes para a organização de cargos, carreiras.e. salários dos órgãos e entidades do ~linistéi-io 

da Saúde; · 
VI - ato~ normativos jurídico-)ldministrativos; 
VII - documentos· de natureza técnico-políti~. 

----= .... ".'".-:--.-•.,,.~·-- _,, --.. ·~ '"-:-:.2·:i.·:-:- --·•··-_; 
.;: -

-...:.:::, :=- ~-:: _-
·.::. --~ 

·. Art. 8°. Ao Presidente· incumbe dirigir, coordenar,_ supervisionar e avaliar as atividades do GERAS. 

Art. 9°. Aos membros do GERAS incumbe:_ . 

I - · participar das atividades do GERAS, contribuindo com subsídios técnicos, políti.cos e 
administrativos para a consecução de suas finalidades;· · · 

II - planejar, coordenar e executar, no que couber, processos de mudança no âmbito dos órgãos e 
entidades que representam no GERAS; 

III - realizar outras tarefas que lhes forem determinadas pelo Presidente do GERAS. 
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SANTILLO GARANTE 
A REFORMA ADMINISTRATIVA 

DO MINISTÉRIO DA SAUDE 
Presidindo a 17• Reunião do GERAS. o Ministro Htnriquc Santillo 

determinou a continuidade d o processo de Reforma Adm inistrativa do Ministtrio da 
Saúde t estabeleceu que o Stminário de Desenvolvimento Institucional ocorrerá no 
p,riodo d• 4 • 6 d• outubro d• 1993. 

As reuniõei intunas e a elaboração d r sinttst"s. rtapas funda mentais do 
processo, deverão ocornr no âmbito de cada órgão/ent idade ate o d ia t • de outubro 
dt 1993, para discussio t aperfeiçoamento do "Documento Bâsico do GERAS". 

O novo cronograma de trabalho d o GERAS, reprogramado em sua 17ª 
reunilo, i o seguinte: · 

f;;.,,,. .;i ATMOAOESIEVENTOS 
,, DATAS 

PERIOOO RESPONSÁVEIS 

Reuntões Internas nos órgãos • entidades (incluem • 27/08 Representantes de órgãos • etaborecto de sínteses) a ,no en!ldaoes no GERAS 
Reunião de eva11acao com o Ministro da Saude 24109 GERAS 
S.mintno de Desenvolvimento lns111uc1onal 4,5 e 6110 ,. Escatao, GERAS. GEO . 

Conselheiros do Conselho 
Nacional de Saúde 

S1stemat12ação ... conclusões do Sem1nano, 7/10 Subgru~o do GERAS . OUV1CIO O 
elaboração dos diplomas lega11s e remonlagem dos . Ministro da Saüde 
subsidias oara a Pollt,ea e o Modelo 10110 
EnVIO formal dos diplomas legais e dos subsiC1Ios para M1ms:ro da Saüde 
• Polltica e o Modelo ao Conselho Nacional de Saüde 11/10 
Apreciação dos diplomas legais e Cios subsld1os para a 13/l0e Conselheiros 
Poltbca • o Modelo, pelo ConselhO Nac,onal de Saude 14/10 
S1slemat12ação das propostas do Conse1h0 Nacional SuDgn..ipo do GERAS, 0UV1do o 
de Saúde • alteração Cios subsidias para a Potlt1C:., o 1511 0 Ministro da Saúde 
Modelo e os d1 1omas leaa1s 
Envio dos documentos à SAF 1&11C 1 MI.,1strc da Saúde 
Apreciação da SA.F. elaboraç.ão da Expos1çao •• 19',:' , L',r,,s--o oa Sa\Jde . Ministro 
Mowos ConJunta MS/SAF e envio ao Presidente da . j Che->~ ca SAF 
Reoúbhca 22t1C 
Res.erv.do ao Palac10 do Planalto 25'~0 1 ~as? c .... ,I •• Presldtnoa d• . \ rue:. .. ~1.:a 

27,iO 
EnVIO de Mensagem ao Congresso Nacional o n P:es,den:e da República 
res_,,.ivo Pr01e10 de Lel • 281~0 . 

C,Pruo~ •st•bModono ett, 1Jdelflin'"U89, ch2&11193 

..:.. . . ... ;.,. 1... , _. ;,, 
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CJ\l'I , ·. · ;l 

. -· 

Organização J\u111i11islrutiva · 

Seção I :~ ,~" 

-Estrutura 

Art. 10. O GERAS di~porá da seguinte estrutura·, dirctil~ente suborçlinada ao seu Presidente: 

1 - Comissão Executiva; 
li - Comissão Consultiv.a. 

§ 1º - A Coordenação de ·Modernização, da Coordenação-Geral de Modernização e lnform:ítica, da 
Secretaria de Administração Geral do Ministério da Saúde; fun cionará como Comissão Executiva do 
GERAS. . 

; •. 

§ Zo - A Comissão Consultiva será subdividida cm subcomissões· técnicas especializadas, 
'principalmente nas áreas de organização-e méto'1r--, rccurs?s humanps, saódc pública e direito sanitário. 

Art. 11. A Comissão Executiva e a·Comissão Consultiva serão dirigidas por Coordenadores, cujos 
atos de designação scrão,cxpedil!os pelo Presidente do GERAS. 

Sí!ção II 

'Compétência das Unidades 
- . 
Art. 12. A Comissão Executiva compete :prest-ár o apoio administrativo necessário à consecução das 

finalidades do GERAS. . . . . 

Art. 13. À Comissão Consultiva·cdrri.pe-te assessorar o P residente .do GERAS nos assuntos relativos 
l organização e métodos, recur~os humanos, ·saÍJllc piíb!i<:a e direito sanitário. 

êA.'P(TUL,O IV · 

Disposições Gerais - ~.. -=- . :- ' 
- .c •. :Art. 14. Os casos omissos e as dúvidas su'rgidas na aplicação do presente regulamento serão 
Mllu_ciºnados pelo Presidente, ~d referendum -do M.inistro de Estado da S~údc.-__ -~..;-.;: . - ~=---- -·- . 

;_,_;., ·=-= - ~j., 
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Anexo - Ili 

G_ERAS 
Cronograma de Ath,idades 

Reprogramado na 17ª Reuniao realizada 
·em 10/09/93 

·, '· . DATAS/ 

f' .. 'AtMDADES / EVENTOS PERIODOS RESPONSAVEIS 
,:.;,. 

Reunloes Internas nos orgaos e entidades 27/08 Re.presentantes da orgaos 
· (Incluem a elabwacao de sintases) • e entidades no GERAS 

· 1/10 
Reunlao. de avallacao com o M.lnlstro da Saude 24/09 GERAS 

4,5 e 6/10 10. Escalao, GERAS, GED 
Semlnarlo de Deserivo1v1m·ento Institucional Conselheiros do Conselho 

Nacional de Saude 

8 

Slstematlzacao das conclusoes do Seminario, elabora- 07/10 Subgrupo do GERAS, ouvido o 
cao dos diplomas legais e remontaqem dos su bsldios 8 Ministro da Saude .. 
para a Pollllca e.o Modelo 10/10 
Envio formal dos diplomas legais a dos subsidias para Ministro da Saude 
a Polltica e o Modelo ao Conselho Nacional de Saude 11/10 

Aprecleclio ·dos diplomas legais e dos s~tie.::::os para a 13/10 Conselheiros 
Polilica e o Modelo pe_lo Conselho Na.cional de Saude e 

14/10 
Siftemalizacao das proposlas do Conselho Nacioncl de Subgrupo do GERAS, ouvido 
Sâudo G alteracao dos subsidias para a Politica, o 15/10 ú Ministro da Saude 
,Mçjçlelo o os dielomas legais 

Ministro da Saude 
t11v1ó dos documentos a SAF 18/10 

Aprociacao da SAF, elaboracao da Exposiceo de Moti- 19/10 Ministro da Saude e Ministro 
vos Conjunta MS/SAF e envio ao Presidente da 8 Chefe da SAF 
Rtipublica 22/10 

25/10 Casa Clvll da Presldencla da 
Reservado ao Palaclo do Planalto • Republica 

27/10 
Em,lo de Mensagem ao Congresso Nacional com o res - (") Presidente da Republica 
pectlvo Projeto de Lei - -- 28/10· 

(-) Prazo limite estabelecido no art. 13 da Lei nº 8 .6&9, de 28/07/93. 
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